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                 RESUMO 

 

 

 

Em seu livro Quarto de despejo: diário de uma favelada (1960), Carolina Maria 
de Jesus, mulher negra, mãe de três filhos, catadora de material reciclável e 
com pouca escolaridade relata o dia-a-dia na favela do Canindé. Ao longo da 
obra, Carolina, além de se apresentar como personagem protagonista daquele 
diário, traça para o público a representação dos demais moradores da favela, a 
partir das relações de gênero e poder. Sendo assim, essa dissertação tem 
como objetivo analisar, partindo do viés da ginocrítica e dos Estudos de 
Gênero, as representações de gênero, femininas e masculinas, construídas 
através do discurso da autora no seu diário, o Quarto de Despejo, e de como 
ela, Carolina constrói a sua representação dentro deste espaço, levando em 
conta todas as particularidades acerca do gênero em questão e das vivências e 
contexto de produção dessa mulher. Para tanto, partindo do viés da ginocrítica, 
sob o olhar de Elaine Showalter, que compreende o sujeito feminino dentro de 
seu contexto de produção específico e de sua cultura particular, serão usados 
como referenciais teóricos os estudos acerca do diário enquanto gênero 
literário e escrita de si feminina, a partir de Michelle Perrot, Philippe Lejeune e 
Mercedez Arriaga Flórez, e das representações de gênero, estudos de gênero 
e relações de poder, a partir dos trabalhos de Simone de Beauvoir, Michel 
Foucault, Judith Butler e Marcela Lagarde. 

 

Palavras-chave: Carolina Maria de Jesus, escrita autobiográfica,  
representações de gênero e ginocrítica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMEN 

 

 

 

En su libro livro Quarto de despejo: diário de uma favelada (1960), Carolina 
Maria de Jesus, mujer negra, madre de tres hijos, cosechadora de materiales 
reciclables y con baja escolaridad cuenta el día a día en la favela del Canindé. 
A lo largo del trabajo, Carolina, además de presentarse como personaje 
protagonista de aquel diario, describe para el público la demás 
representaciones del barrio bajo, a partir de las relaciones de género y de 
poder. De esta forma, esa disertación tiene como objetivo analizar, desde el 
punto de vista de la ginocrítica y de los estudios de género, las 
representaciones de género, femeninas y masculinas, construidas a través del 
discurso de la autora en su diario, el Quarto de despejo, y de como ella, 
Carolina, construye a su propia representación dentro de este espacio, 
tomando en cuenta todas las particularidades acerca del género en cuestión y 
de las vivencias y el contexto de producción de esa mujer. Para tanto, desde el 
punto de vista del ginocrítica, bajo la mira de Elaine Showalter, que comprende 
el sujeto femenino dentro de su contexto de producción específico y de su 
cultura particular, utilizaremos como referencias teóricas los estudios sobre el 
diario mientras género literario y escritura de sí mismo femenina, desde 
Michelle Perrot, Philippe Lejeune y Mercedez Arriaga Flórez, y de las 
representaciones de género, estudios de género y relaciones de poder, desde 
los trabajos de Simone de Beauvoir, Michel Foucault, Judith Butler y Marcela 
Lagarde. 

 

Palabras-clave: Carolina Maria de Jesus, escritura autobiográfica 
representaciones de genero, gynocriticism. 
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Considerações iniciais 
 

A literatura de autoria feminina sempre me despertou grande interesse, 

em particular as escritas autobiográficas. As escritas de si, em especial a 

escrita diarística, encanta-me, pois apresenta um relato íntimo, confessional de 

um determinado período da vida de uma escritora. Poder “ouvir” a voz dessa 

mulher, conhecer sua história, suas lutas, analisar o período histórico social e 

as transformações culturais pelo olhar dela, saindo da posição de personagem 

para autora/narradora da sua própria história, é algo que me fascina e desperta 

meu interesse pelas escritas de si.  

 Assim, no ano de 2015, iniciei minha participação como integrante no 

projeto de pesquisa “Literatura Feminina e as escritas de si”, sob a 

coordenação da Prof.ª Dr.ª Michelle Vasconcelos Oliveira do Nascimento, e 

pude conhecer a obra de diversas mulheres até então desconhecidas para 

mim. Uma das propostas do projeto era a leitura e análise de diversas obras de 

autoria feminina de acordo com a crítica literária feminista anglo-americana do 

século XX – ginocrítica. Segundo Elaine Showalter, em A crítica feminina no 

território selvagem (1994), a ideia da ginocrítica surgiu como uma proposta de 

revisão do cânone e o estudo da literatura de autoria feminina.  

Dando andamento à pesquisa, no ano de 2016, já como discente do 

Mestrado em História da Literatura, cursei a disciplina “Literatura de Expressão 

Feminina” que me permitiu conhecer outras tantas obras de diversas mulheres, 

entre elas Carolina Maria de Jesus, uma das vozes apagadas pelo cânone 

tradicional – masculino, branco, europeu e elitista. Durante a disciplina, a leitura 

do livro Quarto de despejo: diário de uma favela (1960) tocou-me de uma forma 

única. Apesar dos poucos anos de estudo, Carolina Maria de Jesus utilizou o 

conhecimento que tinha para escrever a sua percepção sobre a favela nos 

seus diários, (d) escrevendo a dura realidade desses excluídos tanto da esfera 

social quanto em sua representação na literatura brasileira. 

Carolina Maria de Jesus foi a pioneira na literatura marginal, até então 

nenhuma outra voz da periferia tinha sido publicada. E já no primeiro ano do 

seu lançamento, 1960, Quarto de despejo: diário de uma favelada atingiu o 

total de 90.000 exemplares vendidos, segundo Érica Peçanha do Nascimento 
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(2009). Esse grande sucesso da obra é resultado de uma série de movimentos 

e transformações sociais que repercutiam no Brasil nas décadas de 50 e 60. O 

mercado editorial tinha interesse em retirar do silêncio as vozes excluídas da 

sociedade, e Carolina Maria de Jesus representa isso: traz a voz da periferia de 

dentro da periferia. Sua grande importância para os Estudos Culturais inspirou 

uma série de estudos acadêmicos1 que abrange diversas áreas, como 

sociologia, antropologia, história e literatura. 

O que mais me chamou a atenção ao longo da obra, foi a forma como 

Carolina se representava, representava as outras mulheres e os homens da 

favela do Canindé, onde vivia. Na obra, Carolina é uma voz da periferia, 

falando desse espaço, mas de um modo particular, pois apresenta um discurso 

muito peculiar acerca da dinâmica social da favela da qual faz parte. Sua crítica 

não se dirige apenas para o sistema, mas para os homens e para as mulheres 

daquele espaço, colocando-se de forma isolada dessas representações. E foi a 

partir dessa observação que surgiu o interesse em analisar as representações 

de gênero na obra pelo olhar da escritora.   

Apesar de a obra de Carolina Maria de Jesus ser bastante explorada, a 

abordagem das representações de feminilidades e masculinidades pelo olhar 

dela é um exemplo de temática analisada de forma breve e os trabalhos acerca 

dessa análise são bem lacunares. No ano de 2011, foi publicado o livro Pelas 

Margens: representação na narrativa contemporânea, organizado pela Regina 

Dalcastagnè e Paulo C. Thomaz. No livro, há o artigo “A representação de si e 

do outro nas falas de Carolina Maria de Jesus e Estamira” de Mônica Horta 

Azeredo. Já no de 2012, a então doutoranda, Greicy Pinto Bellin, publicou um 

artigo que abordava de forma breve a representação da figura feminina na 

obra, “Representações da figura feminina em Quarto de Despejo, de Carolina 

Maria de Jesus”. Mais recentemente, Eliane da Conceição Silva publicou, no 

livro Memorialismo e resistência: estudos sobre Carolina Maria de Jesus, o 

artigo “A representação da mulher em Carolina Maria de Jesus entre o 

estereótipo e a escrita de si”, lançado em 2017.  

                                                           
1 Na página http://www.elfikurten.com.br/2014/05/carolina-maria-de-jesus.html está disponível 
uma relação com mais de cento e cinquenta estudos acadêmicos: livros, teses, dissertações, 
monografias, artigos, ensaios e afins sobre a autora.  

http://www.elfikurten.com.br/2014/05/carolina-maria-de-jesus.html
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Atendendo ao objetivo da linha de pesquisa na qual meu trabalho se 

insere, Escrita Feminina, essa dissertação tem como objetivo analisar essas 

representações de gênero construídas por Carolina Maria de Jesus através do 

discurso da autora que, ao mesmo tempo em que utiliza as ferramentas do 

discurso patriarcal e machista da sociedade, transgride esse discurso ao se 

apresentar como uma mulher que não se encaixa naqueles estereótipos, uma 

mulher dona da palavra e livre dos “grilhões”. 

Assim, o presente trabalho justifica-se a partir da relevância que possui 

no âmbito dos estudos da literatura, em especial, com a crítica literária 

feminista, para promover a obra Quarto de despejo, que traz a voz de uma 

mulher da periferia que utiliza os poucos recursos que possui para escrever um 

diário, não apenas com registros do seu dia-a-dia, mas com vestígios de uma 

sociedade e de um determinado período histórico. Justifica-se também pela 

importância de analisar as representações de gênero pelo olhar de Carolina 

Maria de Jesus, como e porque ela constrói, ou não, o seu discurso em 

consonância com os modelos sociais já vigentes a partir das relações de poder 

impostas na nossa sociedade.  

Desta forma, para atender a minha proposta essa dissertação organiza-

se da seguinte forma. O primeiro capítulo intitulado “O diário de uma favela: 

uma tripla periferia”, foi dividido em três subcapítulos. Neste capítulo, é 

apresentado um breve panorama sobre o fim do silenciamento e o início da 

História das Mulheres, que tem como embasamento a discussão iniciada por 

Virgínia Woolf, com a obra Um teto todo seu (1929), ao tentar compreender o 

porquê as mulheres estão afastadas da ficção, e o trabalho desenvolvido por 

Michelle Perrot, Minha história das mulheres, (2006) com os seus estudos 

acerca da história das mulheres buscando em novos registros o material que 

precisava para pôr fim a esse silenciamento.  

Em seguida é analisada a importância da escrita autobiográfica e o seu 

reflexo na História da Literatura, em que Michelle Perrot e Mercedes Arriaga-

Flórez, com sua obra Mi amor, mi juez: alteridad autobiográfica femenina 

(2001), são referências teóricas importantes para a discussão das 

características do gênero diário e base para a apresentação da escrita 
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autobiográfica, analisando o porquê desses tipos de obra estarem à margem 

da História da Literatura.  

E, por fim, é apresentada a vida e obra de Carolina Maria de Jesus, 

explorando o contexto social e político e as peculiaridades do seu diário, 

fazendo relação à crítica literária feminista, a ginocrítica, cunhada por Elaine 

Showalter (1994), que irá embasar as análises dessa dissertação.  

Já o segundo capítulo intitulado “Gênero: as construções sociais e 

culturais das feminilidades e masculinidades”, subdivido em dois subcapítulos, 

discute a teoria de gênero, partindo do seu início e a problemática atual acerca 

das construções e representações sociais de gênero, assim como as relações 

de poder em que são construídas. O objetivo é traçar o panorama a partir do 

qual serão analisadas as representações que Carolina Maria de Jesus constrói 

em sua obra, assim como as relações de poder existentes entre essas 

representações de gênero. Para isso, o referencial teórico utilizado parte de 

Simone de Beauvoir, com sua obra inaugural O Segundo Sexo (1949), acerca 

da construção cultural de gênero, passando por Judith Butler, com Problemas 

de Gênero (1990), até chegar a Raewyn Connell e Rebecca Pearse com a obra 

Gênero: uma perspectiva global (2015), buscando compreender a 

conceitualização de gênero. A seguir, é realizada uma análise acerca das 

relações de gênero na nossa sociedade ocidental e quais são os fatores que 

permeiam essas relações, utilizando, para isso, Michel Foucault com as obras 

A ordem do Discurso (1970), História da Sexualidade I (1976) e Microfísica do 

Poder (1979), além de Marcela Lagarde com a obra Los Cautiverios de las 

Mujeres, Madresposas, Monjas, Putas, Presas y Locas (1990).    

No terceiro e último capítulo, são analisadas as representações de 

gênero na obra Quarto de despejo: diário de uma favelada. Inicialmente são 

analisadas as representações de gênero, feminilidades e masculinidades, a 

partir do olhar de Carolina. E, após isso, em relação com essas 

representações, como Carolina constrói-se – ou não como a Outra. Para 

finalizar, será apresentado um subcapítulo destacando como foi realizada a 

análise da obra a partir da ginocrítica.  

A presente dissertação, pretende, desta maneira, mostrar o diário de 

Carolina Maria de Jesus como uma produção literária íntima daquele sujeito, -



14 

 

mulher, negra, mãe solteira, catadora de material reciclável e moradora da 

favela do Canindé na década de 1950 –, com as representações de mundo que 

ela constrói, a partir do seu contexto histórico, social, cultural e econômico. 

Pretende-se aqui nestas páginas não pautar somente no seu diário como 

produto de um contexto ou de um grupo social específico, mas como um texto 

singular, como todo texto literário deve ser visto, e que apresenta a visão de 

mundo de Carolina Maria de Jesus. Assim, nas linhas que seguem, 

investigaremos, sob a nossa perspectiva de estudo, a visão de mundo de 

Carolina Maria de Jesus2, isto é, como ela interpreta, na obra Quarto de 

despejo: diário de uma favelada3,  o mundo em que vive e como se insere e se 

vê nele, sob o panorama das relações de gênero e de poder estabelecidas na 

sociedade da época. 

 

                                                           
2 A partir desse momento, utilizarei a abreviatura CMJ para referir-me a escritora Carolina 
Maria de Jesus. 
3
 A partir desse momento, utilizarei a abreviatura QD para referir-me a obra Quarto de Despejo: 

diário de uma favelada.  
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1. O diário de uma favelada: uma tripla periferia 
 

1.1. A História das Mulheres: o “fim” do silenciamento 
 

Em 1928, Virginia Woolf foi convidada para falar sobre as mulheres e a 

ficção em duas faculdades dentro da Universidade de Cambridge. E foi a partir 

dessa palestra que ela desenvolveu o seu ensaio, Um teto todo seu, publicado 

em 1929. Nesse ensaio, Woolf tenta explicar a escassez de escritoras e da 

participação delas na história como um resultado da opressão feminina sofrida 

durante séculos.  

Uma das situações criadas por ela, que destacava a diferença entre os 

sexos, foi um jantar oferecido pela Universidade, para o qual a personagem do 

ensaio era convidada. A alimentação diferenciada oferecida aos homens e as 

mulheres chamou a sua atenção: enquanto as mulheres comiam sopa, os 

homens, perdizes; enquanto elas bebiam água, os homens, vinho. Essa 

distinção entre a alimentação levou Woolf a uma série de questionamentos: 

“Por que os homens bebem vinho e as mulheres, água? Por que um sexo é tão 

próspero e o outro, tão pobre? Que efeito tem a pobreza sobre a ficção?” 

(2014, p.41). Para Woolf, “[...] um bom jantar é de suma importância para uma 

boa conversa. Não se pode pensar direito, amar direito, dormir direito, quando 

não se jantou direito.” (2014, p.32).  

Assim, a escritora, por intermédio da personagem, ao longo do seu ensaio, 

vai elencando e analisando as várias formas de opressão sofridas pelas 

mulheres e que, consequentemente, influenciavam no processo criativo, 

justificando, assim, a ausência dessas mulheres na escrita de ficção. Além 

desse fato, em sua narração, no dia em que a sua personagem se dirigiu a 

biblioteca para realizar uma pesquisa sobre o tema de sua palestra, foi barrada: 

 
Devo tê-la aberto, já que, num instante, como um anjo guardião 
a impedindo o caminho com o esvoaçar de um traje preto, em 
lugar de asas brancas, um cavalheiro desaprovador, prateado 
e gentil, lamentou em voz baixa, à medida que me dispensava 
com um gesto, que só se admitiam damas na biblioteca se 
acompanhadas por um estudante da universidade ou munidas 
de uma carta de apresentação. (WOOLF, 2014, p. 17). 
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Sabe-se que foi a partir do século XVII que tomou força, na constituição 

da família burguesa, a mulher numa posição secundária. A elas era reservado 

apenas o espaço doméstico, ao ponto de não lhes ser permitido, como no 

exemplo acima, a circulação em ambientes considerados sociais e a outros, 

menos interditos, onde era preciso a constante presença do pai ou do marido.  

Logo, se as mulheres não podiam frequentar esses espaços, se era negado o 

acesso aos meios de produção e divulgação, se não podiam ter uma 

alimentação adequada, como teriam acesso ao conhecimento e a imaginação?!  

 
De fato, uma vez que a liberdade e a plenitude de expressão 
fazem parte da essência da arte, essa falta de tradição, essa 
escassez e inadequação de ferramentas deve ter dito muito 
sobre a escrita das mulheres. (WOOLF, 2014, p. 111). 
 

As mulheres, quando apareciam nas Histórias e na ficção, eram 

representadas pelos homens da classe dominante. Até então, o sujeito 

feminino era conhecido, apenas, a partir do imaginário masculino, através de 

discursos que o definiam e instituíam regras do que as mulheres deviam dizer 

ou fazer e como deveriam ser.  
 

‘As mulheres são...’, ‘A mulher é...’. [...] As mulheres são 
imaginadas, representadas, em vez de serem descritas ou 
contadas. Eis aí outra razão para o silêncio e a obscuridade: a 
dissimetria sexual das fontes, variável e desigual, segundo as 
épocas. (PERROT, 2013, p. 17, grifos da autora) 

 

Outro fator que provocou esse silenciamento foi a falta de acesso à 

educação formal. Foi somente no final do século XVIII que “[...] as mulheres da 

classe média começaram a escrever.” (WOOLF, 2014, p. 96). E somente “ [...] 

entre as duas guerras, as mulheres têm acesso à universidade.” (PERROT, 

2013, p.19).  Até então, o ingresso na educação formal era privilégio apenas 

dos homens, ou das famílias nobres que dispunham de um professor particular, 

quando fosse permitido pelo pai ou marido.  

Além disso, as mulheres que possuíam o conhecimento da escrita e 

tinham inclinação para tal e “ousaram” começar a escrever foram tratadas 

como “loucas”, como explica Woolf:  
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[...] é possível mensurar a oposição que havia no ar a que uma 
mulher escrevesse quando percebemos que até uma mulher 
com grande inclinação para a escrita foi levada a acreditar que 
escrever um livro era ridículo a ponto de indicar confusão 
mental. (2014, p. 93). 

 

Tudo dificultava o processo de escrita: a alimentação diferenciada, o 

acesso a espaços públicos e à educação e, ainda, o rótulo de louca àquelas 

que escreviam.  E mesmo que a mulher dispusesse de todas as ferramentas 

necessárias, o único espaço que cabia a ela era o doméstico, dividido com 

pais, maridos e filhos, o que dificultava, mais ainda, o processo de escrita. 

Woolf conclui “[...] uma mulher precisa ter dinheiro e um teto todo seu, um 

espaço próprio, se quiser escrever ficção; e isso, como vocês verão, deixa sem 

solução o grande problema da verdadeira natureza da mulher e da verdadeira 

natureza da ficção.” (2014, p. 12).  

Até metade do século XIX, o ambiente destinado às mulheres era o 

espaço privado, sendo assim, a única possibilidade de escrita era a escrita 

íntima. Desta forma, as mulheres ao terem acesso a essas escritas privadas e 

íntimas, passaram, além de se comunicar e de guardar a sua memória, a ter 

um olhar próprio sobre si, a partir delas próprias, e não pela literatura de autoria 

masculina, e passaram, então, a escrever a sua história.  

Foi nos anos de 1970, que a historiadora Michelle Perrot, engajada no 

movimento feminista, desejava conhecer e trabalhar na história das mulheres, 

“[...] visto que esta não existia ou era escassa.” (PERROT, 2013, p. 14), então 

ela começou a desenvolver os estudos nessa área. Segundo Perrot, as 

mulheres, durante muito tempo, ficaram fora dos relatos e acontecimentos, 

como se não vivessem naquele período, como se não pertencessem a História. 

De acordo com a historiadora, “Escrever a história das mulheres é sair do 

silêncio em que elas estavam confinadas.” (PERROT, 2013, p.16). Essa 

ausência de mulheres nas “histórias oficiais” ocorre por vários motivos, Perrot 

elenca um deles: “[...] as mulheres são menos vistas no espaço público, o único 

que, por muito tempo, merecia interesse e relato.” (2013, p.16). Logo, se não 

era permitido o acesso e a participação na vida social as mulheres, a História 

também as “esquece”.  
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Após refletir o porquê desse silenciamento, ela percebe que a 

problematização parte de um sentido e de um conceito que se dá à História, 

recorrendo que quem a conta pertence a uma categoria hegemônica (homens, 

brancos, caucasianos e elitistas). 

 
Minha história das mulheres faz valer o dito de que toda 
história é história contemporânea: tem um compromisso com o 
presente, ou seja, interroga o passado tomando como 
referência questões que fazem parte nossa vida, como a 
existência de desigualdades de gênero, os significados das 
aparências, as manifestações da sexualidade, a luta por 
direitos, o papel da família, do Estado e das religiões no 
cotidiano das pessoas, as dificuldades e possibilidades de 
acesso à cultura, entre outras. (PERROT, 2013, p. 11). 

 

Assim, segundo Perrot, “História é o que acontece, a sequência dos 

fatos, das mudanças, das revoluções, das acumulações que tecem o devir das 

sociedades. Mas também o relato que se faz de tudo isso.” (2013, p.16). 

Então, até 1930, as mulheres foram excluídas ou apenas representadas, 

tanto na História quanto na Literatura. Nos anos de 1930, March Bloch e Lucian 

Febre, percussores da corrente historiográfica dos Annales, foram de grande 

importância para a história das mulheres. Apesar de não terem dado grande 

destaque a elas em seus trabalhos historiográficos, “[...] ao direcionarem seus 

interesses para a história de seres concretos e para a teia de suas relações 

cotidianas, livrando-se de idealidades abstratas, instauraram a possibilidade de 

que as mulheres fossem incorporadas à historiografia.” (GONÇALVES, 2006, p. 

53), criando condições intelectuais favoráveis à incorporação da mulher como 

sujeito histórico.  A partir de então, a história das mulheres toma outras 

percepções, tanto em seus objetos quanto em seus pontos de vista. Ou seja:  

 
Partiu de uma história do corpo e dos papéis desempenhados 
na vida privada para chegar a uma história das mulheres no 
espaço público da cidade, do trabalho, da política, da guerra, 
da criação. Partiu de uma história das mulheres vítimas para 
chegar a uma história das mulheres ativas, nas múltiplas 
interações que provocam a mudança. Partiu de uma história 
das mulheres para tornar-se mais especificamente uma história 
do gênero, que insiste nas relações entre os sexos e integra a 
masculinidade. Alargou as suas perspectivas espaciais, 
religiosas, culturais. (GONÇALVES, 2006, p. 15 –16).  

 



19 

 

Dessa forma, ao considerar o conteúdo relacional da história das 

mulheres, ampliaram-se as fontes disponíveis ao historiador. Passou-se a 

demonstrar o interesse e a importância por fontes consideradas não 

convencionais, como as escritas autobiográficas, por exemplo, para a 

reconstituição da história das mulheres e da história, como se pode inferir no 

trecho abaixo:  

 
A atenção conferida às fontes documentais produzidas no 
espaço privado, com base nas mudanças introduzidas no fazer 
historiográfico, principalmente com a História Social, a História 
Cultural e a Nova História, mostrou-se como uma das mais 
promissoras para o estudo da história das mulheres. 
Potencializadas pela crescente aceitação de que o exercício do 
poder político não se limitava apenas ao espaço público, ao 
âmbito do Estado, tais fontes foram essenciais para evidenciar 
os contrapoderes exercidos pelas mulheres nos “recônditos do 
lar”, junto à família, no exercício de atividades e ocupações 
que, grosso modo, surgiam como extensão daquelas 
realizadas no espaço doméstico, no interior das comunidades 
onde atuaram, com diferentes características, em se tratando 
de áreas urbanas ou rurais. (GONÇALVES, 2006, p. 86-87). 

  

Assim, com o acesso a essas fontes, ampliam-se os temas e pode-se ter 

um maior conhecimento sobre a condição social da mulher, tirando-as do 

silenciamento ao qual foram impostas. Assim, Perrot retoma esse fato e a 

dificuldade de encontrar documentos que consigam rever o papel dessas 

mulheres na história, pois: 

 
[...] para escrever a história são necessárias fontes, 
documentos, vestígios. E isso é uma dificuldade quando se 
trata da história das mulheres. Sua presença é frequentemente 
apagada, seus vestígios, desfeitos, seus arquivos destruídos. 
Há um déficit, uma falta de vestígios. (PERROT, 2013, p. 21). 
 

Pelo fato das mulheres acharem que seus arquivos não possuíam valor, 

muitos desses escritos foram jogados fora ou queimados, por conterem essas 

informações de cunho íntimo e que expunha a família. Contudo, alguns desses 

escritos foram preservados. Em 1993, Philippe Lejeune, eminente especialista 

da autobiografia e das “escritas da vida cotidiana” cuja fragilidade atraiu sua 

atenção criou a Association por L´Autobiographie et le Patrimoine 

Autobiographiques [Associação para a Autobiografia e o Patrimônio 
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Autobiográfico] (APA). Essa associação está sediada em Ambérieu-em-Bugey 

(no Departamento do Ain), que se tornou a “cidade da autobiografia”, e guarda 

atualmente mais de dois mil arquivos, número que cresce diariamente com as 

inúmeras descobertas de textos esquecidos e, quase sempre, escritos por 

mulheres e tidos como sem nenhum valor. 

 Portanto, é possível desenvolver uma História das Mulheres, e Perrot a 

faz, a partir de relatos e documentos não oficiais, percebendo que essas 

mulheres, excluídas e recolhidas ao espaço doméstico, participam de alguma 

forma da História. De acordo Perrot: “O desenvolvimento da história das 

mulheres acompanha em surdina o ‘movimento’ das mulheres em direção à 

emancipação e à liberação.” (2013, p. 15, grifo da autora). Logo, é a partir das 

ondas feministas que a mulher deixa de ser objeto “apagado” na história para 

tornar-se autora de sua própria história. E, é a partir das escritas 

autobiográficas, que se começa a ter acesso a história dessas mulheres. 

 

1.2. A escrita autobiográfica e a História da Literatura 
 

Analisando os escritos dessas mulheres esquecidas e silenciadas, 

Perrot afirma que esses registros podem ser compreendidos em três grandes 

tipos: autobiografia, diário íntimo e correspondência. De acordo com a autora, 

  
De maneira geral, a presença das mulheres nesses arquivos se 
dá em função do uso que fazem da escrita: é uma escrita 
privada, e mesmo íntima ligada à família, praticada à noite, no 
silêncio do quarto, para responder às cartas recebidas, manter 
um diário e, mais excepcionalmente, contar sua vida. 
Correspondência, diário íntimo, autobiografia não são gêneros 
especificamente femininos, mas se tornam mais adequados às 
mulheres justamente por seu caráter privado. (PERROT, 2008, 
p. 28). 
 

O fato de ser uma prática de escritura associada às mulheres contribui 

ainda mais para o desprestígio do gênero frente às práticas consideradas 

literárias, exercidas, ainda, por homens. Para Mercedes Arriaga Flórez (2001), 

o gênero autobiográfico feminino é “[…] una doble periferia: pertenecen a un 

sujeto femenino y quedan fuera de la autobiografía codificada.” (p. 16). Como 
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destaca a autora, a posição marginal vivenciada pela mulher ocorre tanto em 

relação ao gênero sexual quanto ao gênero literário. Para Flórez, 

 
En los rasgos que oponen la escritura autobiográfica a la 
escritura literaria encontramos las mismas dicotomías que 
oponen el hombre a la mujer en la tradición filosófica (más bien 
misógina). La mujer y la escritura autobiográfica permanecen 
en el ámbito de lo <natural>, de lo <íntimo> y privado, mientras 
el hombre y la escritura literaria o los géneros autobiográficos 
clásicos (autobiografías, biografías y memorias) pertenecen al 
mundo de la cultura, de lo público. (2001, p. 20). 

 

Examinando alguns desses escritos autobiográficos, Flórez percebe a 

presença constante de oposições binárias desses textos em relação ao 

romance, por exemplo, em relação aos polos público-privado, social-individual 

e, assim, consequentemente. Essas oposições a que o gênero é imposto 

partem de referências de espaço, contudo, a autora, ainda evidencia que esses 

textos estão em uma fronteira, um entre-lugar. Dessa forma, os textos que se 

encontram no âmbito privado e não no público, assim como as demais 

oposições binárias, estão no limite entre o literário e não-literário, literariedade 

essa tão questionada pelos críticos literários.  

Essas obras de cunho íntimo só passaram a ser consideradas literatura 

a partir do século XIX e, como podemos perceber, ainda não são consideradas 

“literatura” por alguns críticos que utilizam o modelo clássico (canônico) como 

critério de classificação. Principalmente o crítico Harold Bloom, na obra O 

Cânone Ocidental (2001), por questões ideológicas que compactuam com a 

sociedade patriarcal hegemonicamente masculina, europeia e branca. A 

discussão acerca do literário e do não literário reproduz, em parte, a discussão 

acerca do público e do privado. Afinal, por muitos anos a escrita se prestou a 

contribuir com essa hegemonia dos “homens de letras”.  

Para Flórez (2001), os gêneros que gozam de menor prestígio literário 

são exatamente aqueles que vão de encontro ao que é sistematizado e 

canonizado, como diários e as cartas, ficando, desta forma, à margem do 

cânone. A escrita autobiográfica foi, e ainda continua sendo, objeto de críticas 

pelos intelectuais, ficando à margem de outros gêneros literários, sendo 

considerada inferior e vulgar pela sociedade e pelos críticos literários. 
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Além disso, os textos autobiográficos são muito heterogêneos entre si, 

sem seguir uma classificação de acordo com o esquema rígido estabelecido 

pelo cânone, o que dificulta, portanto, uma única definição para esses textos. 

Sendo assim, Flórez aponta essa dificuldade de usar uma única definição para 

referir-se aos gêneros autobiográficos e seus subgêneros. Antes de tentar 

defini-los, ela propõe a reflexão de duas questões importantes:  

 
La primera, es que la mayor parte de las categorías teóricas, 
elaboradas por diferentes corrientes de pensamiento y desde 
diferentes perspectivas, en la práctica toman como referencia 
textos <<consagrados>>, prototipos (en ninguno de ellos el 
autor es una mujer), y casi nunca se toman en consideración 
textos de autores considerados <<marginales>>, o textos no 
conocidos por el público (es decir, textos inéditos o que sólo se 
han publicado una vez). La segunda cuestión, consecuencia 
directa de la primera, es que el género que figura al centro de 
la actividad teórica, al depender del prestigio social de sus 
autores y al ser más conocido por el público, es la 
autobiografía.  (FLÓREZ, 2001, p. 16, grifos da autora) 

 

Desta forma, percebe-se que as escritas autobiográficas femininas 

assumem um estilo íntimo, uma forma: 

  
[…] más libre y franca de expresión, fuera de las jerarquías y 
de las convenciones sociales. El estilo íntimo se adapta 
perfectamente al discurso de las mujeres en la historia literaria, 
y rompe los géneros y las visiones oficialmente tradicionales. 
Este discurso, al centrarse en lo privado, hace penetrar en la 
literatura estratos de la lengua que estaban proscritos: los del 
ámbito familiar, y los sujetos que utilizan esos estratos: las 
mujeres que se sitúan en relación de continuidad con el ámbito 
familiar. (FLÓREZ, 2001, p. 46-47). 

 

Flórez afirma que nenhuma obra autobiográfica é concebida como 

literária, logo o diário e as cartas, ao tornarem-se gênero literário, só passam a 

serem assim concebidos pela apropriação do gênero por escritores homens. 

Ao que concluí que: “Es curiosa esta marginalidad que comparten tanto la 

escritura autobiográfica como la escritura femenina, puesto que en ella se 

cruzan género sexual y género literario.” (FLÓREZ, 2001, p. 47). 

Deste modo, diferentes teorias ao tentarem definir a escrita 

autobiográfica a faz a partir de modelos canônicos tradicionais que tomam 
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como modelo o pensamento masculino, eurocêntrico, caucasiano e 

aristocrático. Ou seja, são determinados grupos, instituições e classes sociais 

que delimitam o que é literário, seu valor e função. Desta forma, alguns textos 

são silenciados e/ou marginalizados e, em grande parte, esses textos são de 

autoria feminina que, consequentemente, pertencem aos textos não 

codificados pela tradição literária, como os diários, por exemplo.  

O diário, durante muito tempo, fora uma forma de registrar 

principalmente questões íntimas. Por se tratar da escrita íntima do sujeito que o 

produz, além de seu compromisso com a verdade dos fatos ali registrados. De 

acordo com Michelle Vasconcelos Oliveira do Nascimento (2013), a prática do 

gênero autobiográfico é uma prática antiga, sabe-se que os que os primeiros 

diários privados surgiram no Japão, na corte de Heian, escritos por homens e 

mulheres, e que, no Ocidente, primeiro foram escritos os diários coletivos, para 

depois se transformarem em pessoais, escrituras do “eu”, tendo como marco 

os diários de Samuel Pepys. Com a popularização do gênero no Ocidente, o 

diário chegou também às mulheres, que passaram a utilizá-lo como um veículo 

para assinalar a sua rotina e os acontecimentos nos séculos XVIII e XIX. 

 Assim, ao observar as Histórias da Literatura, percebe-se que às 

mulheres cabem a ausência ou um espaço muito menor em relação aos 

homens. Tal disparidade justifica-se pela posição que é imposta à mulher 

dentro da sociedade que segue como modelo o pensamento eurocêntrico, 

masculino, caucasiano e aristocrático. Esse pensamento se reflete em todas as 

áreas da sociedade e a literatura corrobora para que esses estereótipos se 

perpetuem, mas, ao mesmo tempo, é a forma como grupos marginalizados4 e 

oprimidos se valem para romper com esses mesmos estereótipos. Mesmo 

assim, a entrada dessas obras nas Histórias da Literatura é, ainda, evitada, e, 

quando ocorre, é tida como uma obra importante historicamente e, em raros 

casos, esteticamente.  

                                                           
4
 De acordo com Regina Dalcastagnè (2008, p. 78), grupos marginalizados são entendidos, em 

sentido amplo, como todos aqueles que vivenciam uma identidade coletiva que recebe 
valoração negativa da cultura dominante, sejam definidos por sexo, etnia, cor, orientação 
sexual, posição nas relações de produção, condição física ou outro critério. 
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1.3. O Quarto de Despejo: uma voz nas margens  
 

O boom editorial e o interesse do público pelo gênero autobiográfico 

intensificaram-se a partir da segunda metade do século XX, principalmente no 

Brasil, com a publicação de biografias e, sobretudo, de autobiografias, entre 

elas encontra-se a publicação da obra QD de CMJ. Lançada em 1960, logo 

“[...] se tornou um best-seller da época por ter alcançado a marca de 90.000 

exemplares vendidos em seis meses.” (NASCIMENTO, E., 2009, p. 235). O 

livro teve, no total, dez edições brasileiras e outras treze em línguas 

estrangeiras, e chegou a circular em quarenta diferentes países. De acordo 

com Philippe Lejeune,  

 
Escrever e publicar a narrativa da própria vida foi por muito 
tempo, e ainda continua sendo, em grande medida, um 
privilégio reservado aos membros das classes dominantes. O 
‘silêncio’ das outras classes parece totalmente natural. (2008, 
p.113)  
 

E, até 1960, não houve na literatura brasileira, uma voz de uma mulher 

moradora da favela que rompesse com esse silêncio. De acordo com 

Dalcastagnè “O silêncio dos marginalizados é coberto por vozes que se 

sobrepõem a ele, vozes que buscam falar em nome deles, mas também, por 

vezes, é quebrado pela produção literária de seus próprios integrantes.” (2008, 

p. 8, grifo da autora). Sendo assim CMJ quebra com esse silêncio e torna-se a 

pioneira da literatura marginal5, foi a primeira mulher negra6 moradora da favela 

a escrever acerca da favela na própria favela. 

QD (1960) é uma edição, realizada pelo jornalista Audálio Dantas, dos 

diários de CMJ do período de 15 de julho de 1955 a 1 de janeiro de 1960. Esse 

diário traz ao leitor o relato autobiográfico de uma mulher, negra, mãe solteira 

de três filhos, catadora de material reciclável e que luta diariamente para 

                                                           
5 Robert Ponge no texto Literatura marginal: tentativa de definição e exemplos franceses (1981) 
apresenta de forma clara, explicativa e reflexiva a tentativa de definição de literatura marginal. 
Apresenta também, um esquema dos grupos que lidam com esse conceito de marginal: os 
marginais da editoração; os marginais da linguagem e os marginais por apresentarem a fala 
daqueles setores dos benefícios do sistema 
6
 Embora a questão racial seja uma das mais importantes dentro do QD, o presente trabalho 

não se detém nesta temática por exigir levantamento de outras problemáticas de trabalho e 
outro referencial teórico além do trabalhado. 
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sobreviver. Tais atributos devem ser levados em consideração como forma de 

mostrar que a literatura é capaz, também, de evidenciar questões de gênero, 

visto que ao contar as dificuldades e as vivências como mulher negra 

cotidianamente, evidencia a condição de ser mulher em um espaço 

marginalizado da sociedade.  

CMJ (1914-1977) nasceu em Sacramento/MG, onde teve a oportunidade 

de cursar até o segundo ano do ensino primário. Junto com sua mãe, migrou 

para São Paulo, cidade em que pode trabalhar em diversas casas de família. 

Após engravidar do seu primeiro filho, CMJ foi demitida do seu emprego e 

buscou como meio de sobrevivência a coleta de material reciclado. Sem ter 

para onde ir, mudou-se para a Favela do Canindé, onde teve mais dois filhos. 

No período em que viveu na favela, CMJ registrou em folhas de caderno 

achadas no lixo o seu dia-a-dia. Além disso, CMJ era uma leitora contumaz que 

acreditava no poder da escrita. 

QD não foi sua única obra publicada, ela ainda lançou Casa de 

alvenaria: diário de uma ex-favelada (1961), o romance Pedaços da fome 

(1963), Provérbios (1963), Diário de Bitita (1963). Outros textos foram 

organizados postumamente, porém a obra que mais fez sucesso e despertou 

interesse dos leitores foi QD. Para Dalcastagnè,  

 

É como se a sociedade brasileira estivesse disposta a ouvir as 
agruras de sua vida, e só. Ou como se a alguém como Carolina 
Maria de Jesus não coubesse mais do que escrever um diário, 
reservando-se o “fazer literatura” àqueles que possuem 
legitimidade social para tanto – especialmente os homens, 
brancos, de classe média.   (2008, p. 96-97). 

 

 Segundo José Carlos Sebe Bom Meihy e Robert Levine na obra 

biográfica Cinderela negra: a saga de Carolina Maria de Jesus (2015), seu 

diário teria despontado no cenário nacional nas agitações políticas que 

marcaram os chamados “Anos Dourados”, iniciados no governo de Juscelino 

Kubitschek. Nesse período, a experiência de mulher batalhadora que 

sobrevivia graças à reciclagem da cidade valia como argumento de interesse 

social. 
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CMJ escreveu cerca de vinte cadernos à mão que foram apresentados 

ao repórter Audálio Dantas numa visita a Favela do Canindé, como ele mesmo 

declara no prefácio da obra:  
 

Repórter, fui encarregado de escrever uma matéria sobre uma 
favela que se expandia na beira do rio Tietê, no bairro do 
Canindé. Lá, no rebuliço favelado, encontrei a negra Carolina, 
que logo se colocou como alguém que tinha o que dizer. E 
tinha! Tanto que, na hora, desisti de escrever a reportagem.  
A história da favela que eu buscava estava escrita em uns vinte 
cadernos encardidos que Carolina guardava em seu barraco. 
Li, e logo vi: repórter nenhum, escritor nenhum poderia 
escrever melhor aquela história – a visão de dentro da favela. 
(DANTAS, 2014 apud JESUS, 2014, p. 06). 

 

Audálio Dantas foi, portanto, encarregado de fazer uma reportagem 

sobre a favela e descobre em cerca de vinte cadernos histórias que nunca 

foram contadas e que ninguém conseguiria contar melhor. Para Dalcastagnè, 

“Mesmo que outros possam ser sensíveis a seus problemas e solidários, nunca 

viverão as mesmas experiências de vida e, portanto, enxergarão o mundo 

social a partir de uma perspectiva diferente.” (2008, p. 91). 

CMJ, assim como todos os escritores marginais, “[...] não atingem a 

classe operária. Ou se a atingem é pela mediação da classe dominante.” 

(LEJEUNE, 2008, p. 135). A influência de Audálio Dantas se dá em muitos 

sentidos. O primeiro deles é a publicação das matérias sobre a favela do 

Canindé e a figura excêntrica que lhe garante sucesso profissional. Se o título 

da obra parte da reflexão de CMJ quando compara metaforicamente a favela 

com o centro da cidade, seu subtítulo em nada lembra a autora, logo, quem lhe 

classifica como “Diário de uma favelada” é, sem sombra de dúvidas, o 

jornalista.  

CMJ via na escrita diarística uma forma de manter-se viva: “Quando eu 

não tinha nada o que comer, em vez de xingar eu escrevia. Tem pessoas que, 

quando estão nervosas, xingam ou pensam na morte como solução. Eu 

escrevia o meu diário.”7 (JESUS, 2014, p. 195).  A escrita para ela era como 

uma terapia, na qual aquele que escreve coloca-se em palavras por um 

                                                           
7 Nesta dissertação nas citações de Quarto de despejo, a ortografia e a sintaxe foram mantidas 
como publicadas na edição de 1960, assim como os sinais ... e (....) utilizados pelo editor para 
indicar a supressão de trechos dos manuscritos, conforme explicitado no prefácio da edição. 
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processo semelhante a morte, e ao ler ou reler o que escreveu reconhece que 

houve naquele processo uma transformação por meio da reflexão sobre o 

meio. Além disso, ela percebia o poder da escrita e da leitura e é nessa 

esperança de sua tão sonhada “casa de alvenaria” que a “poeta” (como ela 

mesma nomeia) escreve. 

Uma das críticas da obra de CMJ era (é) quanto à linguagem dela. 

Muitas pessoas duvidaram da autoria da obra, pois não acreditavam que uma 

mulher, negra, favelada, apenas com o segundo ano do primário escrevesse 

daquela forma, mesmos com todos os desvios gramaticais. Para Dalcastagnè, 

“O fato de ela ser negra, pobre, catadora de lixo não pode ser usado para 

transformá-la numa personagem exótica, apagando sua autoridade enquanto 

autora.” (2008, p. 96).  

 Segundo Audálio Dantas, ele respeitou a linguagem da autora, que 

muitas vezes discorda da gramática normativa. No prefácio de QD, Audálio 

afirma o seguinte: “Mexi, também, na pontuação, assim como em algumas 

palavras cuja grafia poderia levar à incompreensão da leitura. E foi só, até a 

última linha.” (JESUS, 2014, p. 07). E é na crítica que se encontra um dos 

grandes valores da obra de CMJ como bem esclareceu Manuel Bandeira 

“colocando um fim” a todos os comentários na época, conforme menciona 

Dantas no prefácio dessa edição  “[...] ninguém poderia inventar aquela 

linguagem, aquele dizer as coisas com extraordinária força criativa mas típico 

de quem ficou a meio caminho da instrução primária.” (DANTAS, 2014 apud 

JESUS, 2014, p.  08). 

A obra QD tem seu primeiro registro no dia 15 de julho de 1955, dia do 

aniversário de Vera Eunice, filha mais nova de CMJ, e tem como término o dia 

01 de janeiro de 1960.  Ao longo da obra, a série apresenta-se quase sempre 

de forma regular e quando ocorre um espaçamento muito grande normalmente 

é justificado pela própria autora, como no período a seguir no qual CMJ 

interrompe seus registros em 28 de julho de 1955 e reinicia a escrita dia 02 de 

maio de 1958. “Não sou indolente. Há tempos que eu pretendia fazer o meu 

diario. Mas eu pensava que não tinha valor e achei que era perder tempo.” 

(JESUS, 2014, p.  28).  
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Essa ruptura pode marcar a desesperança em ter seus relatos ouvidos. 

Além disso, não podemos esquecer que CMJ ao falar com Audálio lhe 

apresenta seus contos e poemas, ele, percebendo a potência dos escritos 

íntimos, se disponibiliza a publicar o diário.  Segundo José Carlos Sebe Bom 

Meihy e Robert M. Levine,  

 
A maioria dos repórteres que enveredaram pelo jornalismo 
investigativo no final dos anos 50 acabou por promover uma 
série de histórias que até então eram camufladas por outras 
linhas jornalísticas. (2015, p. 38-39).  

 

E Audálio Dantas soube como tirar proveito dessa história, assim como 

diversos outros que “[...] souberam tirar partido desse novo tipo de reportagem, 

em que o repórter se apaga para dar palavra aos que nunca são ouvidos.” 

(LEJEUNE, 2008, p. 141). O desejo das editoras passa a ser obras que tragam 

relatos e histórias que foram até então silenciadas e desconhecidas da 

sociedade. Ocorre, portanto,  

 
[...] nova concepção de literatura, mais ligada à representação 
do cotidiano das classes menos favorecidas da sociedade. Tal 
concepção parece se alinhar a uma outra tendência da 
literatura contemporânea: a valorização e a investigação de 
obras escritas por mulheres. (BELLIN, 2012, p.   41-42)8 

 

Como já mencionado anteriormente, por ser um gênero desprestigiado, 

muitas mulheres preferem não dar segmento e/ou até mesmo destruir o seu 

diário. Para CMJ não foi diferente: que importância teria o diário de uma mulher 

negra e pobre?! Como ela mesmo afirma “Estou no quarto de despejo, e o que 

está no quarto de despejo ou queima-se ou joga-se no lixo.” (JESUS, 2014, p. 

37).  

Entretanto, da mesma forma que CMJ desacreditava na importância da 

sua obra, ela tinha o interesse de publicá-la visando obter a tão sonhada casa 

de alvenaria, como ela mesmo explicita no seguinte trecho: “É que estou 

escrevendo um livro para vendê-lo. Viso com esse dinheiro comprar um terreno 

                                                           
8 Essa nova concepção de literatura surge impulsionada também pela Nova História Cultural e 
ao Movimento das Mulheres.   
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para eu sair da favela.” (JESUS, 2014, p. 27). CMJ chegou a enviar seus 

cadernos até para os Estados Unidos, mas teve sua publicação negada: 

 
[...] Fui no Correio retirar os cadernos que retornaram dos 
Estados Unidos. [...] Cheguei na favela. Triste como se 
tivessem mutilado os meus membros. O The Reader Digest 
devolvia os originais. A pior bofetada para quem escreve é a 
devolução de sua obra.  
Para dissipar a tristeza que estava arroxeando a minha alma, 
eu fui falar com o cigano. Peguei os cadernos e o tinteiro e fui 
lá. Disse-lhe que tinha retirado os originais do Correio e estava 
com vontade de queimar os cadernos. (JESUS, 2014, p. 154, 
grifo da autora) 
 

Como se pode novamente perceber, o desejo pela destruição dos diários 

era uma constante para ela, principalmente quando ficava em dúvida da 

importância desse material. CMJ via a escrita como uma forma de manter-se 

viva, de alimentar o seu sonho de viver longe daquela dura realidade.  

 
Eu deixei o leito as 3 da manhã porque quando a gente perde o 
sono começa pensar nas misérias que nos rodeia. [...] Deixei o 
leito para escrever. Enquanto escrevo vou pensando que 
resido num castelo cor de ouro que reluz na luz do sol. Que as 
janelas são de prata e as luze de brilhantes. Que a minha vista 
circula no jardim e eu contemplo as flores de todas as 
qualidades. [...] É preciso criar este ambiente de fantasia, para 
esquecer que estou na favela. (JESUS, 2014, p. 58). 
 

  Apesar do dia-a-dia atribulado, CMJ encontrava minutos entre uma 

atividade ou outra para escrever, como ela mesma relata em outra passagem 

ao responder a portuguesa, uma moradora de outro bairro, o que ela fazia:  “- 

Eu cato papel, ferro e nas horas vagas escrevo.” (JESUS, 2014, p. 105). Essa 

escrita ocorria normalmente entre uma atividade ou outra “Vou parar de 

escrever. Vou torcer as roupas que ensaboei ontem.” (JESUS, 2014, p.  34) ou 

à noite, após o jantar ou depois que as crianças dormiam:  “[...] Dei jantar para 

os filhos e sentei na cama para escrever.” (JESUS, 2014, p. 172).  Entretanto, 

nem sempre ela encontrava o sossego para escrever: 

  
[...] Esquentei a comida para os meninos e comecei escrever. 
Procurei um lugar para eu escrever sossegada. Mas aqui na 
favela não tem estes lugares. No sol eu sentia calor. Na 
sombra eu sentia frio. Eu estava girando com os cadernos na 
mão, quando ouvi vozes alteradas.  (JESUS, 2014, p. 101). 



30 

 

 

CMJ não tinha um teto todo seu e nem podia dedicar-se somente a 

escrita, pois dividia sua pequena casa com três filhos, situação essa de muitas 

mulheres, como bem analisou Woolf. Na obra, como já foi referida, Woolf 

mostra como a condição feminina interferiu na produção da escrita, afinal “[...] 

uma mulher precisa ter dinheiro e um teto todo seu, um espaço próprio se 

quiser escrever ficção.” (2014, p. 12). E CMJ contrariou essa afirmação e 

mesmo não tendo dinheiro e um teto todo seu, representou uma parte da 

sociedade que até então não tinha tido voz.  

Ela tinha o desejo de construir um quarto para que pudesse escrever e 

guardar seus escritos “É que ganhei umas tabuas e vou fazer um quartinho 

para eu escrever e guardar meus livros.” (JESUS, 2014, p. 86). Por não ter um 

espaço todo seu, CMJ buscava outros lugares para escrever o seu diário. 

Alguns vezes escrevia na rua ou na frente da sua casa: 

 
Enquanto as roupas corava eu sentei na calçada para 
escrever. Passou um senhor e perguntou-me:  
- O que escreve? 
- Todas as lambanças que pratica os favelados, estes projetos 
de gente humana. (JESUS, 2014, p. 23). 
 

CMJ tinha uma clara visão do que ocorria na política e escrevia para 

poder mostrar aos políticos as péssimas condições dos moradores da favela   

“- Eu escrevo porque preciso mostrar aos políticos as péssimas qualidades de 

vocês.” (JESUS, 2014, p. 172).  O pleno desenvolvimento prometido e 

ovacionado por muitos, não era para todos. Dessa forma, uma das maneiras 

encontradas por CMJ para sobreviver, compreender e denunciar a degradação 

do espaço em que estava inserida fora o diário.  

 Nesse momento de “pleno desenvolvimento”, “[...] ela era o contraste 

perfeito de uma sociedade branca, que queria exibir-se moderna, progressista, 

organizada.” (MEIHY; LEVINE, 2015, p. 21).  “A favela era um cenário 

perturbador para a industrialização anunciada como redentora da pobreza. Sua 

luta individual, uma aresta na suposta curva ascendente da história do Brasil.” 

(MEIHY; LEVINE, 2015, p. 20). 

Importante salientar que a década de 1960 marca o início da Segunda 

Onda Feminista no Brasil. A Segunda Onda Feminista, já marcada pela 
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conquista anterior de direitos, passou a criticar, principalmente, a desigualdade 

de gênero.  O movimento iniciado refletiu-se rapidamente na historiografia, que 

focou seu olhar em tal contestação social. As editoras, como já foi referido, logo 

perceberam a importância desse movimento e buscaram novas vozes para as 

suas publicações. 

Então, em 1960, surge CMJ com sua obra QD que traz ao leitor a visão 

da autora que vive na favela, a visão de uma mulher negra, mãe de três filhos 

que luta para sobreviver em um período de grande desenvolvimento industrial e 

grave crise econômica no Brasil9. CMJ traz ao leitor uma visão do outro lado, 

de múltiplas margens, até então desconhecida para muitos: 

 
Deixei o leito as 5 horas. Os pardais já estão iniciando a sua 
sinfonia matinal. As aves deve ser mais feliz que nós. Talvez 
entre elas reina amizade e igualdade. (..) O mundo das aves 
deve ser melhor dos que o dos favelados, que deitam e não 
dormem porque deitam-se sem comer.  
... O que o senhor Juscelino tem de aproveitavel é a voz. 
Parece um sabiá e a sua voz é agradavel aos ouvidos. E agora 
o sabiá está residindo na gaiola de ouro que é o Catete.  
Cuidado sabiá, para não perder esta gaiola, porque os gatos 
quando estão com fome contempla as aves nas gaiolas, E os 
favelados são os gatos. Estão com fome. (JESUS, 2014, p.  
35). 

 

Apesar dos poucos anos de estudo, CMJ utilizou o conhecimento que 

tinha para escrever a sua percepção sobre a favela nos seus diários, (d) 

escrevendo a dura realidade desses excluídos tanto da esfera social quanto em 

sua representação na literatura brasileira. CMJ apresenta a visão do outro lado, 

lado esse marginalizado e silenciado, principalmente na literatura, que vivia até 

então no anonimato. Conforme aponta Flórez,  

 
Los textos autobiográficos nacidos en un ámbito privado [...] de 
la misma forma que los protagonistas de la historia del privado, 
revalorizan historias de gente cualquiera, cuyo destino no es el 
heroísmo, sino el de la normalidad, y en este sentido proponen, 
en alternativa al modelo heroico, un modelo doméstico. (2001, 
p. 22). 

  

                                                           
9   Juscelino Kubistchek foi Presidente da República de 1956-1961 e tinha como proposta o 
pleno desenvolvimento industrial do Brasil com o slogan “Cinquenta anos em cinco”, entretanto 
a alta da inflação e a instabilidade dos preços foi uma das negativas do seu governo.  
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O QD fora, e ainda é, o ponto ápice de uma obra que traz a voz e a 

autorrepresentação de uma mulher negra marginalizada. Ao que ainda não 

sabemos como classificar sendo utilizado o termo neorrealismo. QD rompe 

com as estruturas literárias canonizadas, indo de encontro as outras que 

também produziram na mesma época e que, de alguma forma, compactuaram 

ou pouco romperam com a hegemonia do cânone, representação da sociedade 

da época.  
 

Romper com essa estrutura de pensamento é muito mais difícil 
quando não se percebe, ou não se assume, que nosso olhar é 
construído, que nossa relação com o mundo é intermediada 
pela história, pela política, pelas estruturas sociais.  
Negar isto é insistir na perpetuação de uma forma de violência, 
que elimina da literatura tudo o que traz as marcas da diferença 
social e expulsa para os guetos tantas vozes criadoras. 
(DALCASTAGNÈ, 2008, p. 8).  

 

Como bem observado por Philippe Lejeune, o fato de uma obra não 

estar apenas de acordo com padrões estéticos da época não seria o único 

motivo para ela ser desprestigiada. 

 
O desprezo que por vezes se mostra pelos textos 
autobiográficos não vem só da qualidade literária 
supostamente inferior destes, mas do incómodo com o 
sentimento de se estar refém da realidade, e de se acharem 
responsabilidades e promiscuidades de que se procurava fugir 
pela literatura. (LEJEUNE, 2003, p. 51). 

 

Ao ter seu diário publicado, CMJ traz à tona para a sociedade o lado que 

incomoda e que se prefere não ver: o quarto de despejo da sociedade. “Havia 

pessoas que nos visitava e dizia: - Credo, para viver num lugar assim só os 

porcos. Isto aqui é o chiqueiro de São Paulo.” (JESUS, 2014, p. 35).  

Questionada pelo sapateiro se seu livro é comunista, CMJ respondeu: 

“Respondi que é realista. Ele disse que não é aconselhável escrever a 

realidade.” (JESUS, 2014, p.108).  

Flórez afirma que “[…] la que impone al texto autobiográfico nacido en el 

ámbito privado, los limites del discurso social, y es la que provoca la censura 

del decir.” (2001, p.  18). Ou seja, o discurso de CMJ ao mesmo tempo em que 
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atrai milhares de leitores para conhecer a vida dos moradores da favela, voz 

esta silenciada até então, também causa incômodo àqueles que têm interesse 

em calar essas vozes. De acordo com a Dalcastagnè,  

 
O que se coloca não é mais simplesmente o fato de que a 
literatura fornece determinadas representações da realidade, 
mas sim que essas representações não são representativas do 
conjunto das perspectivas sociais. (2008, p.  9). 

 
A obra QD traz ao leitor a visão de uma autora, mulher, negra, que luta 

para sobreviver e sustentar seus três filhos em um período de grave crise 

econômica no Brasil. Para tanto, além de escrever obras ficcionais e poemas 

que, atualmente, estão sendo editados e publicados, CMJ também mantêm a 

escrita de um diário em que expõe sua vida e suas relações interpessoais. 

Segundo Flórez, “[…] los diarios nacen en un ámbito de personajes marginales 

sin uma precisa colocación social.” (2001, p.  21), como é o caso de CMJ.  

A desqualificação desses textos opera, principalmente, na esteira da 

opressão demarcando a impossibilidade dessas vozes serem ouvidas. Além 

dos argumentos que os menosprezam pela estética. A obra de CMJ, ainda 

hoje, é questionada quanto ao seu valor literário. Para Dalcastagnè,  

 
Dizer que um texto é literário subentende sempre que outro 
não é, ou seja, a valoração sistematicamente positiva de uma 
forma de expressão, em detrimentos de outras, faz da 
manifestação literária o privilégio de um grupo social. A 
exclusão das classes populares não é, obviamente, algo 
distintivo da literatura, mas um fenômeno comum a todos s 
espaços de produção de sentindo na sociedade. (2008, p. 81). 
 

QD sofreu – e sofre -  discriminação por ser escrito em primeiro lugar por 

uma mulher, em segundo por negra, e em terceiro lugar por ser moradora de 

uma favela. Além disso, CMJ é mãe solteira, possui filhos de pais diferentes, é 

catadora de material reciclado, sendo assim ela encontrava-se numa posição 

de múltiplas margens. Logo, seu local de fala é o dos excluídos 

 
Ler Carolina Maria de Jesus como literatura, colocá-la, quem 
sabe, ao lado de consagrados, como Guimarães Rosa e 
Clarice Lispector, em vez de relegá-la ao limbo do 
“testemunho” e do “documento”, significa aceitar como legítima 
sua dicção, que é capaz de criar envolvimento e beleza, por 
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mais que se afaste do padrão estabelecido pelos escritores da 
elite. (DALCASTAGNÈ, 2008, p. 81-82). 

 

Importante ressaltar que foi também na década de 1970, que o 

movimento feminista e os estudos de gênero trouxeram à tona uma discussão 

que abalou o cânone da crítica literária tradicional: era preciso levar em 

consideração o gênero de autoria das obras, o gênero do leitor e as questões 

relativas ao papel da mulher como leitora e como escritora. A partir de então, o 

feminismo e literatura aliam-se dando origem a crítica literária feminista. 

A crítica literária feminista tem seu marco inicial com a publicação de 

Sexual politics de Kate Millet, em 1970. Essa importante obra abarca reflexões 

sobre a representação das personagens femininas ocupando a centralidade 

dos romances. 

 
Como já antecipa o título, a obra suplanta o aspecto puramente 
literário e, com uma aguçada consciência política, traz à tona 
discussões acerca da posição secundária ocupada pelas 
heroínas dos romances de autoria masculina, como também 
pelas escritoras e críticas literárias. (ZOLIN, 2006, p. 226). 
 

Millet (1970) ataca esses papéis femininos culturalmente ensinados 

como próprios da natureza feminina. E uma das suas preocupações estava na 

necessidade de representá-los, como na literatura, por exemplo. As 

personagens femininas, representadas por homens, dialogavam e reatualizam 

o estereótipo social imposto a essas mulheres. Logo, Millet reflete acerca da 

subalternidade das representações femininas em detrimento da superioridade 

do estereótipo masculino. 

 
O ato fundador da crítica feminista foi uma releitura de obras 
que fazem parte da tradição literária ocidental, quase em sua 
totalidade escrita por homens. Tal crítica se concentrava nos 
modos de representação das personagens femininas e 
continha um caráter de denúncia, afirmando que elas eram 
muitas vezes representadas como seres passivos, sem 
qualquer influência no desenrolar da ação de romances 
centrados na experiência masculina tais como, por exemplo, 
Dom Quixote, de Miguel de Cervantes. (BELLIN, 2012, p. 42) 
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Essa representação da dominação masculina e subordinação feminina 

afeta a literatura na medida em que os valores literários têm sido moldados 

pelo homem. Ou seja, as obras eram escritas por homens, moldando os 

valores de acordo com o direcionamento masculino. As mulheres, como 

leitoras, eram ensinadas a ler como um homem. As suas representações nas 

obras literárias eram feitas a partir de repetições de estereótipos sociais, como 

é o caso de Lúcia, em Lucíola (1862) de José de Alencar (1829-1877), Capitu, 

em Dom Casmurro (1899) de Machado de Assis (1839-1907) entre tantas 

outras representadas pelo olhar masculino.  

  
A leitura de tais romances acabou por gerar uma série de 
estereótipos em relação à leitura feminina, que concebiam a 
mulher leitora como um ser isolado do mundo exterior, que se 
deixava levar pelos enredos ficcionais e que via na literatura 
uma forma de fugir da realidade. A primeira fase do feminismo 
questiona tal ideia ao preconizar que esses romances também 
deveriam ser levados a sério, assim como o papel da mulher 
leitora. Dessa maneira, o movimento feminista inaugura uma 
leitura de resistência, que procura desconstruir os estereótipos 
relacionados à leitura feminina, pois a leitora feminista, ao 
contrário da mulher que lê uma obra de ficção sem criticar e 
analisar, nunca se perde nas páginas de um romance, sempre 
questionando a herança cultural e literária da qual é tributária. 
(BELLIN, 2012, p.  42-43) 

 

Numa fase posterior, Elaine Showalter (1994), crítica norte-americana, 

identifica dois tipos de crítica: a “crítica feminista” que se dedica a mulher como 

leitora, analisando textos de autoria masculina ocupando-se da análise de 

estereótipos e a “ginocrítica”, termo cunhado por ela que preconiza uma crítica 

literária feita por mulheres e sobre mulheres e tem como tópicos:  

 
[...] a história, os estilos, os temas, os gêneros e as estruturas 
dos escritos de mulheres; a psicodinâmica de criatividade 
feminina; a trajetória da carreira feminina individual ou coletiva; 
e a evolução e as leis de uma tradição literária de mulheres. 
(SHOWALTER, 1994, p.  24). 
 

A ginocrítica intersecciona os estudos feministas acerca da 

representação das personagens femininas da literatura e da reavaliação 

histórica da história dessas mulheres apagadas e silenciadas da História. “No 

passado, a experiência feminina que não pudesse ser acomodada pelos 
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modelos androcêntricos era tratada como desvio ou simplesmente ignorada.” 

(SHOWALTER, 1994, p. 47) e é a partir da luz da ginocrítica que se direciona 

esses estudos.  

De acordo com Showalter, a leitura e a crítica feminista feitas por 

mulheres podem tratar do mesmo assunto como as feitas por homens, mas as 

mulheres têm uma maneira diferente de interpretá-las. Ou seja, ela considera 

que a escrita e todos os elementos que constroem culturalmente o sujeito, 

cultura da mulher, intervêm no processo de escrita e é de fundamental 

importância para uma crítica literária coerente:  

 
Uma teoria baseada em um modelo de cultura da mulher pode 
proporcionar, acredito eu, uma maneira de falar sobre a 
especificidade e a diferença dos escritos femininos mais 
completa e satisfatória que as teorias baseadas na biologia, na 
linguística ou na psicanálise. (SHOWALTER, 1994, p. 44). 

 

Uma análise baseada na cultura da mulher “é crucial para que se 

compreenda tanto como são percebidas pelo grupo dominante quanto como 

percebem-se a si mesmas e aos outros.” (SHOWALTER, 1994, p. 47). Assim, 

Elaine Showalter pretende com sua crítica enfatizar as relações da literatura 

com o mundo social, mostrando de que forma as representações de gênero 

estão relacionadas com valores, atitudes e crenças enraizadas em uma 

sociedade.  

Para Showalter (1994), “As maneiras pelas quais as mulheres 

conceptualizam seus corpos e suas funções sexuais e reprodutivas são 

intricadamente ligadas a seus ambientes culturais.” (p. 44). Dessa forma, a 

vertente proposta pela autora estimulou a análise e a interpretação de uma 

série de obras de escritoras mulheres, e o diário de CMJ foi uma delas.  

Assim, partindo da existência de uma cultura típica da mulher, e de que 

a maneira como as mulheres conceptualizam seus corpos (e os dos outros), 

assim como as funções sexuais e reprodutivas, além dos estereótipos de 

gênero, estão relacionados a seus ambientes culturais. O próximo capítulo 

refletirá acerca das construções e representações de gênero na obra QD.  

Elucubrar acerca da definição de gênero, da construção das feminilidades e 
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masculinidades é um dos objetivos desse trabalho, percebendo como os mitos, 

as atitudes e valores são construídos e reproduzidos culturalmente.  
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2. Gênero: as construções sociais e culturais das feminilidades e 
masculinidades 

 
2.1.  Problemas de gênero: conceitualização 
 

Em 1949, Simone de Beauvoir, importante filósofa feminista, publicou a 

obra que a consagrou, O segundo sexo. A partir dessa publicação, inaugurou-

se um novo modelo de pensamento sobre a mulher na sociedade. Beauvoir 

recusava-se a tomar como dada a polaridade entre masculino e feminino, para 

tanto, argumenta pelos campos da biologia, da psicanálise e do materialismo 

histórico, que não há nenhum fator que defina ou que justifique a mulher como 

Outro. Logo, se não há uma essência que justifique o papel e espaço delegado 

às mulheres na sociedade, esse Outro é uma construção arraigada, 

principalmente, no patriarcado e nas relações de dominação. 

Ao longo das reflexões sobre a construção do estereótipo feminino, 

Beauvoir desconstrói esse determinismo essencialista ao apresentar uma 

análise dos mitos culturais que estruturam e regem diversas sociedades no 

mundo, colocando a mulher como o segundo sexo, como o Outro. “Desde os 

primeiros tempos do patriarcado, julgaram útil manter a mulher em estado de 

dependência; seus códigos estabeleceram-se contra ela; e assim foi que ela se 

constituiu concretamente como Outro.” (BEAUVOIR, 2016a, p. 199). Dessa 

forma, para mantê-la nessa condição foi preciso ir convencendo-a de que é 

diferente do homem e tornando-a passiva. Assim, a sociedade patriarcal faz 

com que ela não seja resistente a opressão, assumindo assim uma posição 

social secundária, o segundo sexo, como é o próprio título da obra. 

Essa construção da mulher como um segundo sexo seria, portanto, uma 

construção cultural e social importante para as relações de poder e de 

dominação estabelecidas pelos homens em relação às mulheres. Esse 

estereótipo feminino além de construído fora reatualizado e passado de 

geração a geração e, por mais que esteja em constante desconstrução, 

sobrevive na sociedade patriarcal.  

Dessa forma, partindo da perspectiva que o “ser mulher” é uma 

construção cultural, Beauvoir se tornou uma importante precursora dos estudos 
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de gênero, e, sobretudo, do conceito de gênero que se estabeleceu pelos 

estudos posteriores, com Joan Scott e Judith Butler. 

Assim, o conceito de gênero emerge em meios aos contextos políticos, 

sociais, históricos e econômicos, assim como os diferentes conceitos 

existentes em nossa sociedade, tais como etnia, classe e raça. Desse modo, 

ele está diretamente ligado a história do movimento feminista em meados do 

século XIX. A definição de gênero está apoiada nos estudos feministas e nos 

estudos culturais e em suas vertentes pós-estruturalistas. Conforme seus 

referenciais, gênero é uma construção histórico-cultural, por isso seus 

significados foram mudando ao longo dos anos em cada sociedade. 

Dentro dos estudos de gênero uma das principais referências é a 

pesquisadora Joan Scott (1995). Essa autora, segundo os deslocamentos dos 

anos 1960-1970, trouxe para o feminismo a ideia de que as palavras têm 

história. Scott define gênero como categoria de análise das relações de poder 

entre homens e mulheres. Para a autora, essas construções históricas e 

culturais de produção de significados e atributos diferenciados para homens e 

mulheres se dão com base no sexo biológico. Segundo ela, a polaridade rígida 

entre os gêneros gera desigualdades, hierarquias e discriminações. 

Em 1990, Judith Butler, filósofa e referência nos estudos de gênero na 

atualidade, publica seu livro, Problemas de gênero: feminismo e subversão da 

identidade. De acordo com Butller, a expressão “torna-se”, da célebre frase de 

Beauvoir, indicava-se uma distinção entre sexo e gênero, sugerindo, então, que 

não havia nenhuma obrigação de passar do estado de fêmea para o estado de 

mulher. Ela apontará que se Beauvoir considera sexo e gênero categorias 

distintas, então poderia se considerar que ser de um dado sexo não é 

necessariamente tornar-se de um gênero.  Ou seja, “mulher” não é 

precisamente uma categoria que expressa a construção cultural do corpo 

feminino. Butler (2016) retoma a afirmação de Beauvoir (2016) de que não se 

nasce mulher, mas torna-se: “[...] sempre sobre uma compulsão cultural a fazê-

lo. E tal compulsão não vem do sexo.” (BUTLER, 2016, p. 29, grifos da autora). 

Butler desconstrói a dicotomia sexo/gênero em que o primeiro é dado 

como biológico e o segundo como cultural. Assim, tanto o sexo quanto o 
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gênero são produções culturais e históricas que se dão com base nas relações 

discursivas entre os sujeitos.  

 
Os limites da análise discursiva do gênero pressupõem e 
definem por antecipação as possibilidades das configurações 
imagináveis e realizáveis do gênero na cultura. Isso não quer 
dizer que toda e qualquer possibilidade de gênero seja 
facultada, mas que as fronteiras analíticas sugerem os limites 
de uma experiência discursivamente condicionada. Tais limites 
se estabelecem sempre nos termos de um discurso cultural 
hegemônico, baseado em estruturas binárias que se 
apresentam como a linguagem da racionalidade universal. 
Assim, a coerção é introduzida naquilo que a linguagem 
constitui como o domínio imaginável do gênero. (BUTLER, 
2016, p. 30-31). 

 

Esses limites ao que o gênero passa estão na mesma esteira das 

pequenas estruturas móveis, a que Michel Foucault, na obra História da 

Sexualidade (2015), chama de resistência em relação ao discurso nas relações 

de poder, que podemos pensar, também, como resistência às imposições 

binárias e heteronormativas. O próprio Foucault (2015) já discorria acerca da 

família (estruturalmente burguesa) como centro de uma “normalidade” aceitável 

e, forçosamente, compreendida na sociedade. Sendo assim, esses limites a 

que Butler (2016) se refere estão no binarismo dos estereótipos comumente 

construídos: o masculino e o feminino. 

Essa construção histórico-cultural perpassa o que Butler (2016) chamará 

de performatividade. Para a filósofa, gênero são atos repetitivos, uma 

sequência de atos, que formam representações sociais que constituem o 

sujeito. Assim, gênero é construído pela forma como o sujeito estiliza seu corpo 

(construídos cultural e socialmente), gestos, discurso, papéis e outros atos 

“performáticos” a que o sujeito se identifica. Há, na sociedade, 

regulamentadores a serviço do poder hegemônico que concebem, 

principalmente, a heteronormatividade. Essa ideologia dominante, porém, não 

compreende os sujeitos que rompem com a ética sexual imposta, classificando 

esses sujeitos como “anormais”. 
  

Em sendo a “identidade” assegurada por conceitos 
estabilizadores de sexo, gênero e sexualidade, a própria noção 
de “pessoa” se veria questionada pela emergência cultural 
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daqueles seres cujo gênero é “incoerente” ou “descontínuo”, os 
quais parecem ser pessoas, mas não se conformam às normas 
de gênero da inteligibilidade cultural pelas quais as pessoas 
são definidas. Gêneros “inteligíveis” são aqueles que, em certo 
sentido, instituem e mantêm relações de coerência e 
continuidade entre sexo, gênero, prática sexual e desejo. Em 
outras palavras, os espectros de descontinuidade e 
incoerência, eles próprios só concebíveis em relação a normas 
existentes de continuidade e coerência, são constantemente 
proibidos e produzidos pelas próprias leis que buscam 
estabelecer linhas causais ou expressivas de ligação entre o 
sexo biológico, o gênero culturalmente constituído e a 
“expressão” ou “efeito” de ambos na manifestação do desejo 
sexual por meio da prática sexual. (BUTLER, 2016, p. 43-44). 

 

Butler, então, questiona que mesmo as discussões acerca de gênero e 

de sua construção perpassa a ideologia dominante que é masculina, binária e 

heteronormativa. Essa ideologia coage aos sujeitos assumirem o mesmo 

gênero de seus sexos, ou seja, determina pela biologia a construção do gênero 

a ser performado, excluindo da “normalidade” aqueles que rompem com esse 

gênero biologicamente dado que, como vimos, não é assim construído. Se o 

gênero é um grupo de atos performativos, construídos sócio culturalmente, ele 

não é algo estável, pois perpassa a mobilidade das relações de poder 

foucaultianas concebidas como resistência. 

 
O gênero não deve ser construído como uma identidade 
estável ou um locus de ação do qual decorrem vários atos; em 
vez disso, o gênero é uma identidade tenuemente constituída 
no tempo, instituído num espaço externo por meio de uma 
repetição estilizada de atos. O efeito do gênero se produz pela 
estilização do corpo e deve ser entendido, consequentemente, 
como a forma corriqueira pela qual os gestos, movimentos e 
estilos corporais de vários tipos constituem a ilusão de um eu 
permanente marcado pelo gênero. Essa formulação tira a 
concepção do gênero do solo de um modelo substancial da 
identidade, deslocando-a para um outro que requer concebê-lo 
como uma temporalidade social constituída. (BUTLER, 2016, p. 
242). 

 

Sendo assim, não há uma obrigatoriedade de estereótipos entre sexo, 

gênero e sexualidade. Uma pessoa biologicamente fêmea, não 

necessariamente irá apresentar comportamentos e traços “femininos”. Essa 

normatização esperada é uma construção da nossa sociedade patriarcal e 

heteronormativa. Assim como não há que demarque, justifique ou possa 
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explicar a mulher concebida como Outro do homem, não há marcas biológicas 

ou hereditárias que justifiquem a identificação dos sujeitos com seus gêneros. 

Dessa forma, podemos entender o gênero como um conceito que tem 

sido produzido discursivamente. Essa percepção nos possibilita desnaturalizar 

e problematizar as relações de poder estabelecidas entre os sujeitos. Portanto, 

de acordo com Salih (2015), para Butler o gênero não é um estado ontológico, 

e sim um processo, uma escolha. Essa escolha se dá através do discurso em 

que o sujeito se compreende, identifica e assume como seu gênero, logo esses 

atos performativos por mais que o poder hegemônico institua basicamente dois 

grupos “estáveis”, o gênero não obedece a essas normas, pois se orienta 

nas/das rupturas delas. 

 
As masculinidades e feminilidades não são constituídas 
propriamente pelas características biológicas dos corpos. Ou 
seja, não é a genitália que determina e institui esses 
significados, mas a cultura. “No cotidiano, tomamos o gênero 
como algo dado. Reconhecemos uma pessoa como homem ou 
mulher, menino ou menina, instantaneamente. Organizamos 
nossos afazeres em torno dessa distinção. (CONNELL; 
PEARSE, 2015, p. 36).  

 

Apesar de o gênero ser uma escolha, essas escolhas de gênero não são 

livres, mas limitadas pelas estruturas de poder no interior das quais está 

situado. Da mesma forma que as possibilidades de proliferação e subversão 

também são restritas. “A crença de que distinções de gênero são naturais faz 

as pessoas se escandalizarem quando alguém não segue o padrão” 

(CONNELL; PEARSE, 2015, p. 37, grifos dos autores).  

 Assim, o gênero pode ser examinado como uma construção social, 

sendo, portanto, uma construção de comportamentos e atitude, “atos 

performativos” como concebe Butler (2016). Essas construções não são dadas, 

como discorre Beauvoir (2016) por nenhum fator biológico, psiquiátrico ou 

econômico, mas perpassam questões sócio históricas e culturais em que esses 

atos, repetidas vezes e assumidos dentro da ideologia dominante (masculina), 

são concebidos como “verdades” e essa incorporação da heteronormatividade 

é, também, uma das muitas formas de dominação. 
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Não podemos pensar o ser mulher ou o ser homem como 
experiências fixadas pela natureza. Mas também não podemos 
pensá-los apenas como uma imposição externa realizada por 
meio de normas sociais ou da pressão de autoridades. As 
pessoas constroem a si mesmas como masculinas ou 
femininas. Reivindicamos um lugar na ordem de gênero – ou 
respondemos ao lugar que nos é dado -, na maneira como nos 
conduzimos na vida cotidiana. (CONNELL; PEARSE, 2015, p. 
39). 

 

A identidade social da mulher, assim como a do homem, é construída 

através da atribuição de distintos papéis, que a sociedade espera ver 

cumpridos pelas diferentes categorias de sexo, como bem define Heleieth 

Saffioti, importante teórica feminista, na obra O poder do macho (1987), “A 

sociedade delimita, com bastante precisão, os campos em que pode operar a 

mulher, da mesma forma como escolhe os terrenos em que pode atuar o 

homem.” (SAFFIOTI, 1987, p.8).  

Sendo assim, a forma com que se diz e se representa o sexo precisa ser 

desnaturalizada. Isso não significa negar a materialidade biológica dos sujeitos, 

mas problematizar o que temos dito e compreendido por masculinidades e 

feminilidades. Afinal, o que foi construído pode e deve ser desconstruído. 

 

2.2. Feminilidades e masculinidades: construções de gênero 
 

Simone de Beauvoir, em O segundo sexo (1949), partindo da 

perspectiva histórica e cultural, mostra como os mitos femininos são os pilares 

da sociedade patriarcal, que sustentam o patriarcado e que foram construídos 

para justificar as diferenças entre os sexos. Diante disto, enquanto o homem 

representa a transcendência, a mulher representa a imanência. Tais mitos 

culturais, como a mulher ser traiçoeira, por exemplo, colaboraram para 

construir as representações femininas, e o seu papel social que repercutem 

desde os tempos mais remotos até os dias de hoje na nossa sociedade. Como 

não há uma essência feminina, como Beauvoir argumenta, nem biológica, 

psíquica ou econômica, ninguém pode nascer mulher, mas torna-se mulher. E 

esse processo sociocultural perpassa, principalmente, a família que reatualiza 

as feminilidades e masculinidades como reforça, por exemplo, Chimamanda 
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Adichie em sua explanação para o TEDx10. Adichie conta inúmeras histórias, 

uma delas é de um casal amigo seu que tem dois filhos, um menino e uma 

menina, em que a menina é educada para servir seu irmão, cozinhando para 

ele e assumindo o “papel” da mãe na falta dela. Portanto, 

 
Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino 
biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea 
humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da 
civilização que elabora esse produto intermediário entre o 
macho e o castrado, que qualificam o feminino. (BEAUVOIR, 
2016b, p.11). 

 

Tornar-se mulher, pensando nos estereótipos que enclausuram os 

sujeitos femininos, é uma construção social que perpassa, principalmente, os 

ensinamentos da mãe para a filha. Desde criança a mulher é educada para ser, 

principalmente, mãe e, antes de mãe, esposa de alguém. Claro que já há 

rupturas desses estereótipos, seja pelas inúmeras lutas feministas ou por 

aquelas que o querem conscientemente, mas esses estereótipos ainda 

insistem em permanecer. Assim, Beauvoir (2016) busca desconstruir as 

justificativas de submissão e inferioridade do sexo feminino e, também, a ideia 

da mulher como uma essência imutável ou singular. Dessa forma, ser mulher é 

uma construção social e cultural, percebida desde os mitos que engendraram 

sociedades, estabelecidas pelos homens na busca de dominar esses sujeitos. 

Essa diferenciação que é imposta às mulheres, como discorre Beauvoir, 

vem de muitos anos e fora construída sob a base do patriarcado e reforçada 

com o advento da estrutura familiar burguesa que coloca a criança no centro 

enclausurando a mãe no papel da “rainha do lar”. A essas mulheres era 

delegado o espaço do lar e sua educação era voltada para o desenvolvimento 

das atividades domésticas, enquanto aos meninos a educação formal e sua 

entrada na vida privada representando essa família. Uma das primeiras 

experiências que demarcam a diferenciação do corpo feminino em comparação 

ao corpo feminino é a puberdade. No homem o que demarca essa fase é o 

aparecimento de pelos pelo corpo, já para as mulheres, além do crescimento 

                                                           
10

 Evento auto-organizado pelo TED, uma organização sem fins lucrativos, dedicada a espalhar 
boas ideias) em dezembro de 2012.  
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dos seios, a menarca, primeira menstruação, marca o início de sua fase 

biológica adulta. 

 
O que ocorre nesse período perturbado é que o corpo infantil 
se torna corpo de mulher, faz-se carne. [...] A menina a 
enfrenta com inquietação, com desprazer. No momento em que 
se desenvolvem os seios e o sistema piloso, nasce um 
sentimento que por vezes se transforma em orgulho, mas que 
é originalmente de vergonha; subitamente a criança enche-se 
de pudor, recusa-se a mostrar-se nua, mesmo às irmãs ou à 
mãe, examina-se com um misto de espanto e horror e é com 
angústia que espia a turgidez do caroço duro, um pouco 
doloroso, que surge sob as mamas antes tão inofensivas 
quanto o umbigo. (BEAUVOIR, 2016b, p. 53). 

  

Esse estranhamento é acentuado, em um primeiro momento, pela 

família que começa a delegar a menina o espaço da mãe e proibindo que ela 

continue brincando com os meninos e, em um segundo momento, pela 

sociedade limitando o que é permitido ou não a ela, como o acesso a certos 

lugares. O estranhamento desse corpo adulto feminino, ainda, demarca as 

roupas e objetos que ela poderá/deverá usar como forma de marcar a 

feminilidade como, por exemplo, os vestidos adequados a determinadas 

ocasiões e as maquiagens. Esse novo adulto, então, é encaminhado a assumir 

certos estereótipos sociais cabendo às mães essa educação “diferenciada”. 

Apesar de não haver uma essência feminina ou mesmo masculina, 

como Beauvoir discorre, as construções desses estereótipos perpassam certos 

mitos sociais como, por exemplo, na cultura judaico-cristã o antagonismo entre 

Maria Mater e Lilith. Esses mitos influenciam na construção do estereótipo da 

mãe e esposa em detrimento de outro maldito e subversivo. Assim, a educação 

das mulheres desde crianças perpassa a maternidade e o matrimônio, duas 

construções sociais ainda muito arraigadas na sociedade cujas raízes são 

esses e outros mitos que se reatualizam. Já para os meninos lhes é ensinado a 

serem viris, a saberem dominar esses sujeitos femininos em que não lhes cabe 

demonstrar nenhuma fraqueza. Essa masculinidade também é uma construção 

sociocultural pautada em outros mitos e tendo como base o patriarcado. 

 
Tornar-se adulto é uma metamorfose que os intimida: muitos 
adolescentes sentem-se angustiados quando se anuncia uma 
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liberdade exigente; mas é com alegria que alcançam a 
dignidade de machos. Ao contrário, para transformar-se em 
adulto, é preciso que a menina se confine nos limites impostos 
por sua feminilidade. O menino admira em seus novos pelos 
promessas indefinidas: ela fica confundida diante do “drama 
brutal e definido” que detém seu destino. Assim como o pênis 
tira do contexto social seu valor privilegiado, é o contexto social 
que faz da menstruação uma maldição. Um simboliza virilidade, 
a outra, a feminilidade. E é porque a feminilidade significa 
alteridade e inferioridade que sua revelação é acolhida com 
escândalo. (BEAUVOIR, 2016b, p. 63). 

 

Além da puberdade, a virgindade para homens e mulheres é outro tabu, 

pouco mais desconstruído atualmente, em que para os homens é símbolo de 

sua dominação sobre o corpo feminino e para as mulheres é motivo de 

vergonha, tal como a menstruação. A puberdade para ambos os sexos é 

construída pela masculinidade, desse sujeito adulto masculino, em que ele 

apreende essa virilidade, bem como os espaços delegados e permitidos a ele: 

o público e; pela feminilidade, excluindo esse sujeito dos espaços públicos e a 

prendendo no recôndito do lar. Desde muito tempo esse herdeiro é preparado 

para substituir, em amplo sentido, o papel desse pai provedor (estrutura da 

família burguesa). A menina, também, apreende o estereótipo da mãe e das 

mulheres da família, assim como compreende as interdições a que é imposta. 

Acerca da virgindade, Beauvoir tece muitas críticas indo buscar nos 

mitos e nas sociedades antigas essa relação, ainda, imposta. Essa relação é 

claramente atrelada ao “destino” das mulheres: o biológico de ser mãe e o 

construído socialmente de ser esposa. Assim, como afirma Beauvoir (2016b): 

“O destino que a sociedade propõe tradicionalmente à mulher é o casamento. 

Em sua maioria [...] as mulheres são casadas, ou o foram, ou se preparam para 

sê-lo, ou sofrem por não sê-lo.” (BEAUVOIR, 2016b, p.185). É sob essa base 

que os estereótipos se constroem e permanecem: as mulheres devem estar 

prontas para casar e manter seus casamentos sólidos, sendo assim, não 

podem/devem confiar em outras mulheres, pois suas vidas e corpos pertencem 

aos maridos e ao ambiente doméstico. Ou seja, ela é dependente do marido 

em vários sentidos: tanto economicamente quanto socialmente, a ela é 

permitido ser recatada, presa e oprimida pelos estereótipos construídos muito 

antes dela própria nascer. “Destino” a que foram impostas sua mãe, sua avó, 
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bisavó e outras mulheres, mas assim como essa construção fora, ao longo dos 

processos sócio-históricos, demarcada e solidifica, cabe a ela, também, ser 

subvertida e desconstruída por essas mesmas mulheres interditas ao espaço 

doméstico. 

 
O drama do casamento não está no fato de que não assegura 
à mulher a felicidade que promete - não há seguro de 
felicidade- e sim no fato de que a mutila; obriga a mulher à 
repetição e à rotina. (BEAUVOIR, 2016b, p. 272). 

 
Esse drama imposto do casamento vai além, pois as mulheres nessa 

relação são tidas como objetos e essa objetificação perpassa tanto a 

construção da masculinidade, que impulsiona aos homens serem viris e 

dominadores, quanto a construção da feminilidade, em que a mulher deve ser 

passiva e deixar-se dominar por esse sujeito masculino. Dentro da estrutura 

heteronormativa da família a mulher é “[...] o Outro dentro de uma totalidade” 

(BEAUVOIR, 2016a, p. 16), e a esse outro é delegado a assumir o estereótipo 

da esposa/mãe frente a dominação masculina.  

Ainda, acerca dessa dominação, Beauvoir afirma que: “As mulheres são 

escravizadas à cozinha, ao lar” (BEAUVOIR, 2016a, p.162), sendo essas 

algumas formas, de muitas outras, de dominação da mulher e da imposição 

dela ao espaço do Outro.  

 
La familia se define como el ámbito social y cultural privado, 
como el espacio primario de pertenencia, definición y 
adscripción del sujeto, como una institución del Estado en la 
sociedad. La familia está conformada por conjuntos de 
relaciones, instituciones, personajes y territorios. (LAGARDE, 
2005, p. 371). 

 

Corroborando com o argumento de que a família é quem engendra e 

mantêm os estereótipos da masculinidade e da feminilidade afirmando que: “A 

família é o cristal no dispositivo de sexualidade: parece difundir uma 

sexualidade que de fato reflete e difrata.” (FOUCAULT, 2015, p. 121). Nesse 

sentido, as relações de poder que emanam do patriarcado, centro hegemônico 

de dominação e opressão, têm na família, constituída principalmente pela 

estrutura burguesa em meados do século XVII, uma aliada na manutenção 
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desse poder. Da estrutura que mantêm e reatualiza esse “poder” masculino e 

essa dominação da mulher está a presença, quase constante, da opressão e 

do que Pierre Bourdieu em O poder simbólico (2012) discorre como violência 

simbólica. 

 
A violência simbólica se institui por intermédio da adesão que o 
dominado não pode deixar de conceder ao dominante (e, 
portanto, à dominação) quando ele não dispõe, para pensá-la e 
para se pensar, ou melhor, para pensar sua relação com ele, 
mais que de instrumentos de conhecimento que ambos têm em 
comum e que, não sendo mais que a forma incorporada da 
relação de dominação, fazem esta relação ser vista como 
natural; ou, em outros termos, quando os esquemas que ele 
põe em ação para se ver e se avaliar, ou para ver e avaliar os 
dominantes (elevado/baixo, masculino/feminino, branco/negro 
etc), resultam da incorporação de classificações, assim 
naturalizadas, de que seu ser social é produto. (BOURDIEU, 
2012, p. 47). 

 

Assim, o corpo feminino dominado pelo homem na escala familiar: 

primeiro o pai, depois o marido e, ainda na falta da figura paterna, o filho, é 

perpassado pelas relações de poder que, dentro de uma estrutura sócio-

histórica patriarcal, é tida como “normal”. Da construção desses estereótipos 

masculino e feminino, a dominação também é construída e as bases dessa 

dominação estão pautadas no silenciamento do discurso do dominado, bem 

como dessa violência simbólica a que Bourdieu (2012) se refere. Essa violência 

é naturalizada visto que a construção da feminilidade se pauta na passividade, 

enquanto que a masculinidade preza pela virilidade e dominação desse corpo. 

Entretanto, segundo Foucault, essa dominação do corpo feminino, em 

contrapartida, incita a subversão, resistência, como forma de prazer: 

 
O exame médico, a investigação psiquiátrica, o relatório 
pedagógico e os controles familiares podem, muito bem, ter 
como objetivo global e aparente dizer não a todas as 
sexualidades errantes ou improdutivas, mas, na realidade, 
funcionam como mecanismos de dupla incitação: prazer e 
poder. Prazer em exercer um poder que questiona, fiscaliza, 
espreita, espia, investiga, apalpa, revela; e, por outro lado, 
prazer que se abrasa por ter de escapar a esse poder, fugir-
lhe, enganá-lo ou travesti-lo. Poder que se deixa invadir pelo 
prazer que persegue e, diante dele, poder que se afirma no 
prazer de mostrar-se, de escandalizar ou de resistir. 
(FOUCAULT, 2015, p. 50). 
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Dentre os mecanismos de apropriação do corpo feminino e, logo, de 

opressão feminina está o “controle” sobre a sexualidade. Essas relações de 

poder são refletidas por Foucault (2015). Nessa esteira de discussão há, pelo 

menos evidentes, dois grandes grupos: os que ditam os espaços permitidos e 

interditos, bem como as práticas sexuais “normais” e o grupo a quem essas 

regras e espaços estão destinados. Nesse jogo dos que detêm o poder e dos 

que são subjugados por ele, a relação de gênero retorna e, mais uma vez, a 

mulher é a Outra da relação. Entretanto, isto não se dá, segundo Foucault 

(2015), sem as estratégias de resistência. 

Nessa perspectiva, retomando a dominação masculina e a violência 

simbólica (BOURDIEU, 2012), partimos para outro mecanismo de opressão: o 

silenciamento e a deslegitimação dos discursos. Esse mecanismo de opressão 

faz com que os sujeitos femininos apreendam que seus discursos não são 

válidos socialmente, e, mesmo que esses discursos existam, eles são, tão logo, 

deslegitimados. Durante muito tempo a confissão, instaurada pela Igreja, fora 

um dos mecanismos que, ao mesmo tempo, controlava e interditava a 

sexualidade feminina. Logo, também a ruptura do silenciamento é uma maneira 

de controle e opressão, dessa vez, pela Igreja. 

 
Os discursos, como os silêncios, nem são submetidos de uma 
vez por todas ao poder, nem opostos a ele. É preciso admitir 
um jogo complexo e instável em que o discurso pode ser, ao 
mesmo tempo, instrumento e efeito de poder, e também 
obstáculo, escora, ponto de resistência e ponto de partida de 
uma estratégia oposta. O discurso veicula e produz poder; 
reforça-o, mas também o mina, expõe, debilita e permite barrá-
lo. Da mesma forma, o silêncio e o segredo dão guarida ao 
poder, fixam suas interdições; mas, também, afrouxam seus 
laços e dão margem a tolerâncias mais ou menos obscuras. 
(FOUCAULT, 2015, p. 110). 

 

A estrutura que o poder constrói nos leva a pensar que se é pelo o 

discurso que as mulheres são silenciadas e oprimidas, é também pelo discurso 

que a subversão e desconstrução dos estereótipos é possível. Contudo, assim 

como discorre Foucault (2015), as relações de poder formam uma rede 

tramada cuja modificação em suas relações são lentas e difíceis de serem 
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desestruturadas. Interessante notarmos, ainda, que os mecanismos de 

opressão e controle que mantêm as mulheres no lugar do Outro perpassam, 

principalmente a família, constituída, talvez, como o primeiro cativeiro das 

mulheres. Desses cativeiros temos os estudos de Lagarde (2005) que 

perpassa esses estereótipos femininos subjugados pela violência, simbólica e 

física, presas nas estruturas de poder como cativas. 

Lagarde (2005) discorre sobre o condicionamento feminino em seus 

mais amplos estereótipos, para tanto utiliza como núcleo de suas discussões 

as formas de prisão em que as mulheres estão sujeitadas a assumir 

dependendo do grupo com que se identificam: Esposas/mães, putas, monjas, 

presas por desviarem-se da ordem do Estado concebida como lei e as loucas, 

não esquecendo os estudos foucaultianos acerca da histeria feminina. Seja 

pela família, pelo Estado, pela Igreja ou qualquer outra instituição de poder os 

estereótipos femininos construídos têm relação com alguma dessas prisões. 

 
La condición genérica de las mujeres está estructurada en 
torno a dos ejes fundamentales: la sexualidad escindida de las 
mujeres, y la definición de las mujeres en relación con el poder 
-como afirmación o como sujeción-, y con los otros. 
Socialmente, la vida de las mujeres se define por la 
preponderancia de algunos de estos aspectos, lo que permite 
definir grupos diversos de mujeres. (LAGARDE, 2005, p. 35). 

 

Esses dois eixos que estruturam a feminilidade partem de construções 

históricas e culturais de sociedades patriarcais, sendo assim, o primeiro 

cativeiro é o lar em que o estereótipo construído é o da mãe/esposa. Esse 

estereótipo conduz as mulheres a crerem que a felicidade e realização pessoal 

só podem vir da decoração desse lar. Nele, o primeiro eixo dialoga com que 

Foucault (2015) discorre, em que essa mulher presa no cativeiro do lar tem no 

sexo uma única utilidade: a reprodução. Não lhe cabe nessa categoria ser 

educada sexualmente como o são os homens ou mesmo experimentar sua 

sexualidade com outros homens que não seu marido. Contudo, quando se 

inverte essa relação e passamos a pensar no homem, as muitas parceiras são 

aceitáveis socialmente, pois faz parte da construção da masculinidade. 

Dessa repressão sexual no lar familiar temos outra figura que antagoniza 

esse estereótipo que Lagarde (2005) denomina de madresposa, que é a figura 
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da puta. Esse outro estereótipo é tido como o negativo feminino, um 

estereótipo que é construído, também, sócio historicamente, e que demarca a 

transgressão feminina pela sexualidade. Esse estereótipo também prende as 

mulheres em uma rede de dominação em que as putas compactuam e 

reforçam a dominação masculina, sendo consideradas as inimigas dessas 

mulheres cativas do lar. 

 
El erotismo femenino en cambio, caracteriza al grupo de 
mujeres expresado en la categoría putas. Las putas concretan 
el eros y el deseo femenino negado. Ellas se especializan 
social y culturalmente en la sexualidad prohibida, negada, 
tabuada: en el erotismo para el placer de otros. Son mujeres 
del mal, que actúan el erotismo femenino en el mundo que 
hace a las madresposas virginales, buenas, deserotizadas, 
fieles, castas, y monógamas. (LAGARDE, 2005, p. 39). 

 

 Nesses dois estereótipos antagônicos, discorridos por Lagarde (2005) e 

já discorridos por Beauvoir (2016), temos dois grupos estereotipados femininos. 

Um primeiro colocado como “normal” e comum – desejado - e outro tido como 

seu contrário – rechaçado socialmente. Ambos refletem o mecanismo de 

dominação masculina pelas vias da sexualidade e são construções históricas e 

sociais patriarcais. Lagarde (2005) reflete sobre o cativeiro de cada uma: o 

primeiro constituído pelo lar, espaço sacralizado em que a mulher é seu centro 

casto e virginal e a segunda constituída como a inimiga dessa outra mulher, 

aquele que quer desmoronar esse espaço sagrado construído no casamento. 

Esses dois estereótipos, assim, contribuem, também, para a construção da 

masculinidade em que é responsabilidade da esposa manter seu marido 

afastado da puta, enquanto que para ele como homem é um fator aceitável e, 

até exigido, para demonstrar sua virilidade. 

O segundo eixo a que Lagarde se refere, além da sexualidade, é a 

relação de poder e dominação do sujeito masculino sob o corpo feminino preso 

em sua feminilidade. Esse eixo perpassa, também, a sexualidade, mas os 

meios em que oprime e controla o sujeito feminino é, ainda, mais complexo. À 

mulher lhe é ensinado que seu espaço é o lar e apenas nele ela tem o poder e 

isso apenas na ausência do marido, poder esse que lhe exige os afazeres 

domésticos. Assim, outros ambientes lhe são interditos e, quando ocorre de 
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haver quaisquer problemas no espaço doméstico, a culpa lhe cai sobre os 

ombros. 

 
La condición de la mujer está constituida por el conjunto de 
relaciones de producción, de reproducción y por todas las 
demás relaciones vitales en que están inmersas las mujeres 
independientemente de su voluntad y de su conciencia, y por 
las formas en que participan en ellas; por las instituciones 
políticas y jurídicas que las contienen y las normas; y por las 
concepciones de mundo que las definen y las interpretan. Por 
esta razón son categorías intercambiables condición de la 
mujer, condición histórica, condición social y cultural y 
condición genérica. (LAGARDE, 2005, p. 78). 

 

Essas condições dialogam com as formas de dominação discorridas por 

Bourdieu (2012) e Foucault (2015), esse condicionamento feminino que oprime 

e, segundo Lagarde (2005), enclausura as mulheres acontecem em rede. Essa 

prisão acontece independente de vontade ou consciência, pois é 

institucionalizada por inúmeros mecanismos, como discorre Lagarde. Essa 

rede institucional que delimita os estereótipos e os reproduz há gerações 

partem das sociedades patriarcais. Assim, esse condicionamento ao 

estereótipo, principalmente de mãe e esposa, serve, também, para a 

manutenção do poder patriarcal. 

Essa construção e manutenção dos mecanismos de dominação e, como 

retoma Foucault em Microfísica do poder (1992), o poder não tem uma única 

fonte, mas inúmeras cadeias, redes que convergem. Dessa forma, quando há 

poder há pontos móveis de resistência que se redistribuem pela estrutura. 

Assim: “La opressión de la mujer es significativa a si mismo e la transmisión de 

las normas políticas de la sociedad y de la cultura.” (LAGARDE, 2005, p. 97). 

 
El cautiverio caracteriza a las mujeres en cuanto al poder de la 
dependencia vital, el gobierno de sus vidas por las instituciones 
y los particulares (los otros), la obligación de cumplir con el 
deber ser femenino de su grupo de adscripción, concretado en 
vidas estereotipadas, sin opciones. Todo esto es vivido por las 
mujeres desde la posición de subordinación a que las somete 
el dominio de sus vidas que, en todos los aspectos y niveles, 
ejercen la sociedad y la cultura clasistas y patriarcales. 
(LAGARDE, 2005, p. 152). 
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Essa dependência não permite que haja ruptura das relações de poder 

e, assim, as mulheres mais facilmente aderem a sua condição de Outro. 

Quanto mais rápido apreenderem a feminilidade que lhes prende, mais rápido a 

sociedade, de forma geral, lhe aplaude e corrobora pela identificação, agora 

assim que ela toma consciência de sua opressão, decidindo infringir e romper 

com seu cativeiro, seja subvertendo pela sexualidade, seja a subversão 

assumindo postos de poder abrem-se precedentes que permitem/exigem que 

essa mulher seja punida. 

Dessas relações, não podemos esquecer que a legitimação do discurso 

feminino pela literatura só pode vir daquelas que atingem uma autonomia e 

independência financeira, tendo, o que Woolf (2014) discorre, “um teto todo 

seu”. Mas, essa possibilidade de ruptura da estrutura dominante surge 

imprevistos como, por exemplo, os empregos a que as mulheres são 

permitidas socialmente a executarem ou pagam salários muito baixos ou 

exigem uma carga-horária diária exaustiva. Claro que, através das inúmeras 

lutas do feminismo esse quadro desfavorável tem mudado, principalmente no 

Brasil em que elegemos uma mulher ao cargo de presidente da república, 

Dilma Vana Rousseff e, mesmo assim, o poder patriarcal abriu precedentes 

para impedir o fim do segundo mandato dessa mulher11. 

Beauvoir (2016) já afirmava que a força do opressor, em sua estrutura 

de poder, não seria tão forte se não houvesse entre os oprimidos cúmplices 

dessa estrutura. Essas mulheres não compactuam com seus opressores de 

forma consciente, é claro, mas estão inseridas em uma rede tão complexa de 

subordinação ao poder masculino que não compreendem ou não compactuam 

algumas delas sentem-se “beneficiadas”, de certa forma, com esse tipo de 

construção sócio-cultural - com os esforços de seus pares para abrir “pequenas 

fendas” nessa estrutura, já que, segundo Foucault (2015), o poder não emana 

de apenas um centro, mas de muitos espaços formando uma cadeia ou rede 

em que se há poder há, também, resistência. Assim, as construções desses 

estereótipos também perpassam esses sujeitos que acreditam no “falso” poder 

que exercem dentro de seus lares. Além disso, não podemos esquecer 

                                                           
11

 Primeira presidenta do Brasil, tendo exercido o cargo de 2011 até o seu afastamento, por um 
golpe de estado, em 2016.  
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algumas mulheres que conseguiram, mesmo que por tradição da realeza, 

exercer cargos de poder, como, por exemplo, a rainha Elizabeth I (1533-1603) 

e Margaret Thatcher (1925-2013). 

 
E as próprias mulheres aplicam a toda realidade e, 
particularmente, às relações de poder em que se vêem 
envolvidas em esquemas de pensamento que são produto da 
incorporação dessas relações de poder e que se expressam 
nas oposições fundantes da ordem simbólica. (BOURDIEU, 
2012, p. 45). 

 

Na perspectiva de Bourdieu (2012), essas mulheres estão inseridas e, 

mais do que inseridas, presas pelas tramas do poder masculino que 

hegemonicamente as domina, pelos meios que já discorremos e da 

dependência masculina. Essa dependência ocorre, em um primeiro momento, 

na família como vimos na ordem sucessória: pai, marido, filhos, mas também 

em outras instituições como, por exemplo, os cargos eclesiásticos superiores 

de bispo e papa só podem ser ocupados por homens. Apesar de interessante 

para pensarmos os mecanismos de dominação masculina, a perspectiva 

bourdieuriana dificulta percebermos as mobilidades que há nessa estrutura, as 

suas resistências.  

Essa questão de dependência faz parte das construções sócio-históricas 

do patriarcado que, além da construção das redes de poder, emana esse poder 

das instituições. Retomamos que o primeiro espaço institucionalizado é a 

família, espaço em que a educação de meninos e meninas incide em uma 

diferenciação e, já neste espaço, priva a menina de frequentar espaços 

públicos sem o acompanhamento de um irmão ou de seu pai. Após, 

dependendo do cativeiro que aguarda essa menina, ela está sujeitada pela 

sociedade a performatizar um determinado estereótipo. Enquanto que o 

menino também passa por determinadas obrigatoriedades como, por exemplo, 

a educação sexual em que “aprende” a técnica de dominação sexual. Ao 

homem é permitida passagem livre nas muitas camadas da vida pública, esse 

é seu dever como portador do “nome” da família, enquanto à mulher se espera 

que não o “manche”. Essas redes demonstram a desigualdade, ainda presente, 

entre os gêneros que, gradativamente, vai sendo modificado pelas discussões 

de pautas feministas e ocupação dos espaços de poder sempre que possível. 
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Las mujeres se relacionan vitalmente en la desigualdad: 
requieren a los otros -los hombres, los hijos, los parientes, la 
familia, la casa, los compañeros, las amigas, las autoridades, la 
causa, el trabajo, las instituciones-, y los requieren para ser 
mujeres de acuerdo con el esquema dominante de feminidad. 
Esta dependencia vital de las mujeres con los otros se 
caracteriza, además, por su sometimiento al poder masculino, 
a los hombres y a sus instituciones. (LAGARDE, 2005, p. 82). 

 

Essa sujeição ao poder masculino, além das relações de poder, baseia a 

construção da masculinidade, em que os homens, bastante dizer que são 

“homens”, apreendem a relação de poder e a dominação ao sujeito feminino e, 

da feminilidade que constrói o estereótipo do sexo frágil, dependente, cujo 

destino é o matrimônio e/ou a maternidade ou, então, segue a vida religiosa 

maculada na virgindade ou, ainda, subverte esse estereótipo parte para a 

“inimiga” das madresposas e, segundo Lagarde (2005), enclausura-se na figura 

da puta. 

Há, ainda, a figura da louca que não adere aos estereótipos discorridos, 

ou que buscando romper com o estereótipo imposto, é realocada para outra 

prisão. Essas prisões demonstram, de alguma forma, a marginalização da 

figura feminina sujeitada a “encaixar-se” em determinado estereótipo. Outra 

figura que a autora discorre é da presa que, cometendo algum ato ilícito 

previsto pelo Estado é punida com a prisão, enclausuramento concreto. 

Lagarde (2005), então, conclui que: 

 
La feminidad es un conjunto de atributos de las mujeres 
adquirido y modificable; cada minuto de sus vidas ellas deben 
realizar actividades, tener comportamientos, actitudes, 
sentimientos, creencias, formas de pensamiento, mentalidades, 
lenguajes y relaciones específicas, atreves de las cuales tienen 
el deber de realizar su ser humanas, su ser mujer. (LAGARDE, 
2005, p. 783). 

 

Esse conjunto que chamamos, então, feminilidade, perpassa os 

estereótipos construídos sócio historicamente, não é algo dado e inexorável, 

mas construído, passado e apreendido pelos sujeitos. Há outro conjunto, a 

masculinidade, que também é construído sócio historicamente baseado na 

estrutura do patriarcado e, sobretudo, no falocentrismo. A esses “homens” é 
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lhes passado o orgulho de sê-lo e de possuírem um falo como se esse órgão 

fosse um centro de poder que, dentre outras coisas, lhe permite dominar, 

regular, classificar e conceber outros corpos, que não seus pares “machos”, 

como Outro, sujeitado ao seu poder. 

Essa masculinidade é construída como o “dominador” do Outro, a que 

Beauvoir (2016) questiona e argumenta sua construção, e cabe a ele dominar 

essa esposa que lhe deve “obediência” nem que para isso seja preciso utilizar, 

além da violência simbólica, a violência física. Sendo assim, a violência a que 

as mulheres estão suscetíveis, dentro dessas construções, não é culpa do 

marido, mas dela por não acatar certas normas pré-estabelecidas. Claro que 

hoje temos a Lei 11.340/2006, conhecida como Maria da Penha, que 

criminaliza essa agressão, mas, não esqueçamos que ela data de 2006. Além 

dela, no Brasil, temos a Lei 13.104/2015 que altera o código penal incluindo o 

feminícidio como circunstância qualificado de homicídio e ela data de 2015. 

 
La ideología de la institucionalidad en que ocurren los hechos 
se encarga de negarlos, de hacerlos pasar como nimios 
(formas de violencia conyugal o paterna), a tal punto que si se 
enuncian como violencia, quienes los viven no se reconocerían 
en esa calificación. Por el contrario, las mismas acciones 
ocurridas fuera de esa institucionalidad son reconocidas como 
violencia, reprobadas, y constituyen delitos. (LAGARDE, 2005, 
p. 258). 

 

Essa institucionalização, ainda presente na sociedade brasileira, 

impulsiona a falta de seriedade, por parte do poder público, com as denúncias 

de agressão, fator que fora atenuado com a criação das delegacias da mulher. 

Contudo, ainda temos notícias de inúmeros casos de agressão em que as 

vítimas não denunciam seus cônjuges e que, quando questionadas, afirmam 

que foram fatos isolados e, até mesmo, que a culta da agressão é dela. Ainda, 

não podemos esquecer, da forma como as vítimas de violência sexual são 

tratadas quando o delegado da ocorrência é um homem. 

 Esses casos, ainda, estão muito presentes e enraizados na sociedade, 

em especial a brasileira, em que frases como “Briga de marido e mulher, 

ninguém mete a colher”, justificam as agressões e instauram a conivência de 

quem testemunha tais cenas. Nesses casos, novamente, a esposa é tida como 
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objeto de posse do marido, a quem ela, nesse relacionamento abusivo, deve 

obediência cativa, segundo Lagarde (2005), em seu próprio lar. Assim, essa 

falta de autonomia em que as mulheres acabam caindo, também faz parte dos 

processos de dominação e opressão. Esses e outros fatos justificam a 

necessidade de “empoderamento” dos sujeitos femininos, independentes de 

quaisquer amarras que as faça apreender e/ou aceitar tais prisões. 

Por sua vez, em QD, nos deparamos com uma série de representações 

de gênero, construídas pelo olhar de uma mulher que ocupa uma posição de, 

basicamente, tripla periferia: por ser mulher, negra e pobre. Mas, não podemos 

esquecer que CMJ possuía um mecanismo de poder que a diferenciava de 

seus pares: sabia ler e escrever, e isso, naquele contexto, pode ser 

compreendido como um tipo de “empoderamento”, que a retira da total 

exclusão, possibilitando a expressão e, como foi o caso, a sua participação 

como protagonista na esfera pública. E a partir desta escrita, que tanto a 

diferencia dos seus pares da favela, pela qual ela também os diferenciou e se 

diferenciou deles e delas, através das construções e afirmações de alguns 

destes estereótipos. 

Sendo assim, a forma com que se diz e se representa o sexo biológico 

precisa ser desnaturalizada. Isso não significa negar a materialidade biológica 

dos sujeitos, mas problematizar o que temos dito e compreendido por 

masculinidades e feminilidades. Afinal, o que foi construído pode e deve ser 

desconstruído. 

Assim, a seguir, será realizada uma análise acerca dos estereótipos 

construídos por CMJ e como essas relações reforçam ou não esses 

estereótipos. Será analisado como ela se percebe a si e aos outros, como ela 

representa as mulheres e os homens da favela e como ela se constrói, tendo 

em vista os estereótipos determinados pela sociedade patriarcal.  
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3. Uma análise das representações de gênero pelo olhar de CMJ 
 

Dentre as várias questões de que QD trata, as representações de 

gênero que CMJ apresenta no diário são uma das mais perceptíveis e que se 

destacam. Ao longo da obra, percebemos como CMJ concebe e identifica-se 

ou não com as construções sócio-históricas da feminilidade e da 

masculinidade. Como destacou-se no capítulo anterior, as representações de 

gênero não são constituídas a partir das estruturas biológicas dos corpos, e, 

sim, por estereótipos e relações de poder que permeiam a nossa cultura e a 

sociedade. Essa cultura patriarcal constrói o homem como um sexo superior e 

coloca a mulher como o segundo sexo, fato que CMJ parece ter percebido 

desde a sua infância:  

 
Quando eu era menina o meu sonho era ser homem para 
defender o Brasil porque eu lia a História do Brasil e ficava 
sabendo que existia guerra. Só lia os nomes masculinos como 
defensor da pátria. Então, eu dizia para a minha mãe:  
- Porque a senhora não faz eu virar homem?  
Ela dizia: 
- Se você passar por debaixo do arco-íris você vira homem. 
- Quando o arco-íris surgia eu ia correndo na direção. Mas o 
arco-íris estava sempre se distanciando. [...] O arco-íris foge de 
mim. (JESUS, 2014, p. 53-54). 

 

Nota-se, a partir desse exemplo, que a autora já entendia desde criança 

a diferença entre “ser homem” e “ser mulher” na nossa cultura. O fato de as 

mulheres não serem defensoras da pátria, como já foi explicado no capítulo 1, 

a faz querer “virar homem”. O desejo de CMJ, apresentado de forma poética 

nessa passagem, está relacionado com a simbologia do arco-íris, renovação e 

esperança. Cada vez que ele aparecia, CMJ corria atrás dele na esperança de 

“virar homem”. Entretanto, seu desejo é inatingível, assim como o arco-íris, pois 

seria uma ilusão, CMJ não conseguiria “virar homem”. Ao longo da vida, ela vai 

percebendo ainda mais desvantagens de ser mulher e vai construindo seu 

discurso acerca dessas percepções.  

Em outra passagem, CMJ verbaliza novamente, já na fase adulta, sua 

vontade de ser homem, pois compreende que ele, além de estar fazendo parte 

da História, é permitido também “quebrar e bater”. O que nos permite perceber 
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como ela é uma mulher de seu tempo e de seu espaço: mulher e 

marginalizada, portanto para ela é preciso “força” como resistência. CMJ 

compreende o poder que emana das relações de gênero, caso contrário não 

iria ressaltar as masculinidades e menosprezar as feminilidades. 

 
Eu disse que eu queria ser homem, porque assim eu podia 
quebrar e bater. Então um homem respondeu: 
- Eu queria ser mulher, mas só de dia.  
E todos sorriram. (2014, p. 112) 

 

No trecho acima, CMJ além de ressaltar “o direito” dado aos homens de 

quebrar e bater, atributos relacionados a virilidade masculina, ela sorri junto 

com os demais quando o homem afirma que é vantajoso ser mulher apenas de 

dia. Se durante o dia as mulheres ficam longe dos seus maridos, à noite é que 

eles se encontram. E como a violência é permitida aos homens, é durante à 

noite que ocorrem as agressões contra as mulheres.  

Outra característica do discurso é o fato dela não perceber a origem da 

violência, principalmente entre os homens e as mulheres, culpabilizando-as, 

muitas vezes, pela violência sofrida, como no trecho abaixo: 

 
E a Leila insultou um jovem e ele espancou-a. Lhe jogou no 
solo e deu um ponta-pé no rosto. O ato é selvagem. Mas a 
Leila quando bebe irrita as pessoas. Ela já apanhou até do 
Chiclé um preto bom que reside aqui na favela. Ele não queria 
espancá-la. Mas ela desclassificou-lhe demais.  (JESUS, 2014, 
p. 86) 

 

Mesmo percebendo a selvageria do ato, CMJ acredita que Leila 

provocou o homem, levando-o a cometer um ato que ele não queria. Desta 

maneira, CMJ justifica a violência contra essa mulher, colocando-a numa 

posição de culpada e não de vítima, além de afirmar que a violência ocorreu 

contra a vontade de homem, como se ele tivesse sido forçado a espancá-la, 

pois, afinal, ela feriu a honra dele. Ao corpo feminino, como questiona Lagarde 

(2005), é necessária dominação e, para isso, é justificável os atos de 

violência/selvageria.  

CMJ além de culpabilizar as mulheres pela violência sofrida, sai em 

defesa dos homens, como se pode perceber no trecho em que Odete vai brigar 
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com uma mulher que chega na favela com o marido de Odete, Alcino. A mãe 

dela se envolve na briga e apanha de Alcino, e CMJ, outra vez, transfere a 

culpa as mulheres e, ainda, põe o homem, novamente, numa posição de 

vítima:  

 
O Alcino deu uns tapas na sogra, que é a pior agitadora. Se eu 
não entro para auxiliar o Alcino ele ia levar desvantagem. As 
mulheres da favela são horriveis numa briga. O que podem 
resolver com palavras elas transformam em conflito. Parecem 
corvos, numa disputa. (JESUS, 2014, p. 50). 

 

A forma como as mulheres se defendem são díspares frente a violência 

física que sofrem, enquanto Alcino agride a sogra, esta lhe retorna, segundo 

CMJ, com tapas. Esse fato leva-se a pensar que tipo de “desvantagem” se 

encontra Alcino nessa briga. Com isso, observa-se que CMJ de certa maneira 

compactua com os mais fortes, no caso os homens, pois percebe que, talvez, 

para se sobressair, resistir e sobreviver nesse espaço é preciso ser forte e/ou 

estar ao lado dos fortes.  

Ainda, após sair em defesa de Alcino, Odete revoltasse com CMJ e a 

questiona pelo fato de tê-lo defendido e CMJ afirma: “- Você tem quatro filhos 

para criar” (JESUS, 2014, p.  51). De acordo com Lagarde: 

 
Las mujeres deben mantener una relación de sujeción a los 
hombres, en esto caso, a los cónyuges. Así articuladas la 
maternidad y la conyugalidad, son los ejes socioculturales y 
políticos que definen la condición genérica de las mujeres; de 
ahí que todas las mujeres son madresposas. (2005, p. 365). 

 

Assim, CMJ justifica o fato de não ter defendido a Odete pelo fato dela 

ter filhos para criar, reproduzindo o discurso machista, de que cabe às 

mulheres a educação dos filhos. Em outra passagem, novamente, Odete é 

vítima de violência e CMJ omite-se, novamente, em ajudá-la.  

 
Ouvi um grito, fui ver o que era. Era a Odete brigando com o 
seu companheiro. Ela dizia:  
-Dona Carolina, vai chamar a Policia! 
Eu lhe aconselharia para ficar quieta: 
-Odete, você está grávida! (JESUS, 2014, p. 77). 
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Mais uma vez, além de não prestar auxílio, CMJ aconselha Odete a ficar 

quieta. Esse discurso representa o discurso patriarcal no qual “Los hombres 

tienen derecho y permiso de ejercer la violencia contra las mujeres y ellas 

deben padecerla con obediencia y resignación.” (LAGARDE, 2005, p.  259). 

CMJ apreende o discurso patriarcal e o reproduz nas páginas do QD, sempre 

justificando os atos dos homens e reprovando as tentativas de resistências das 

mulheres. 

Na passagem acima, além de se perceber a identificação da CMJ com 

essa cultura patriarcal, em que é “permitido” aos maridos agredirem suas 

esposas, bem como parte da masculinidade a virilidade e a ira, também fica 

visível o fato da violência sofrida pelas mulheres à noite. CMJ muitas vezes se 

silencia diante da violência sofrida por essas mulheres, “fingindo” não ouvir os 

pedidos de ajuda e a destruição das casas. Para ela, a violência, em grande 

parte, é resultado de uma provocação, merecimento, como visto anteriormente, 

ou por qualquer outro motivo que justifique a violência sofrida por essas 

mulheres.   

Para Lagarde, “La violencia afectiva y corporal - reconocida como 

crueldad mental y como violencia física o ‘sexual’ , implica gritos, maltrato, 

humillación, distintos grados de ultraje erótico, el secuestro, los golpes, la 

tortura y la muerte” (2005, p. 259, grifo da autora).  CMJ percebe a situação de 

violência não só física, como psicológica e patrimonial, sofrida por essas 

mulheres, como também é sarcástica ao relatar outro episódio:  

 
A noite enquanto elas pede socorro eu tranquilamente no meu 
barracão ouço valsas vienenses. Enquanto os esposos quebra 
as tabuas do barracão eu e meus filhos dormimos sossegados. 
Não invejo as mulheres casadas da favela que levam a vida de 
escravas indianas.  (JESUS, 2014, p. 16-17) 

 

O grito de socorro soa para ela como valsas vienenses. Através de seu 

discurso, nota-se o quanto CMJ é conivente com as agressões e fica feliz em 

subverter essa situação: ela é mãe solteira, afinal ser casada na favela é ser 

como uma escrava indiana – são exploradas de dia e sofrem violência à noite. 

Não parece haver empatia por parte de CMJ com muitas dessas mulheres que 

sofrem agressão. Por apreender os discursos e as dominações masculinas, 
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CMJ rompe com o ciclo, apesar de romper somente para si mesma e não 

ajudando a “empoderar” as demais. 

 Durante os atos de violência, muitas mulheres saem nuas para a rua, 

fugindo da agressão sofrida, e CMJ credita a erotização precoce das crianças a 

esses episódios: 

 
Todas crianças da favela sabem como é o corpo de uma 
mulher. Porque quando os casais que se embriagam brigam, a 
mulher, para não apanhar sai nua para a rua. Quando começa 
a briga os favelados deixam seus afazeres para presenciar os 
bate-fundos. De modo que quando a mulher sai correndo nua é 
um verdadeiro espetáculo para o Zé Povinho. Depois começam 
os comentarios entre as crianças. 
- A Fernanda saiu nua quando o Armim estava lhe batendo. 
-Eu não vi. Ah! Que pena! 
- E que jeito é a mulher nua? 
E o outro para citar-lhe aproxima-lhe a boca do ouvido. E ecoa-
se as gargalhadas estrepitosas. Tudo que é obseno 
pornografico o favelado aprende com rapidez. 
- Tem barracões de meretrizes que praticam suas cenas 
amorosas na presença das crianças. (JESUS, 2014, p. 45). 

 

As mulheres, além de serem espancadas por seus maridos, são 

responsabilizadas por essa exposição precoce das crianças à sexualidade. Em 

muitos momentos, também, se percebe a cobrança em relação à postura 

feminina diante das crianças e adolescentes. O que CMJ considera obsceno 

não é o fato de os homens estarem espancando as mulheres, mas o simples 

fato de seu corpo estar descoberto. Ou ainda, o fato de pronunciarem palavras 

de baixo calão, pois a elas não cabe o uso de palavras vulgares, pois isso não 

é um vocabulário esperado das mulheres, como pode-se verificar no trecho a 

seguir: “A Silvia e o esposo já iniciaram o espetáculo ao ar livre. Ele está lhe 

espancando. E eu estou revoltada com o que as crianças presenciam. Ouvem 

palavras de baixo calão.” (JESUS, 2014, p. 14). Enquanto para os outros, 

favelados e Zé Povinho como ela mesma faz referência, a agressão é um circo, 

para ela é um espetáculo que causa revolta. 

CMJ culpa essas mulheres por romperem com os padrões “esperados”, 

ou seja, quando se afastam da estilização da feminilidade e brigam, utilizando 

palavras de baixo calão, atitude que faz parte do estereótipo masculino. Afinal, 

ao homem é preciso a virilidade, ensinado ao menino que vê nos primeiros 
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pelos que crescem a macheza, enquanto à menina os seios crescendo lhe 

trazem as proibições de conviver com os meninos e de ocupar certos espaços 

públicos lhe exigindo uma docilidade, como afirma Beauvoir (2016), 

discorrendo sobre as apreensões da masculinidade e da feminilidade. 

Já o estereótipo construído por CMJ em relação aos homens segue a 

construção sócio-histórica da masculinidade, mas, também se percebem 

alguns traços incomuns. Em um trecho do diário, CMJ menciona que “Nas 

favelas, os homens são mais tolerantes, mais delicados.” (2014, p. 21). 

Observa-se, mais uma vez, que ela naturaliza as agressões sofridas pelas 

mulheres, e atribui aos homens a tolerância e a delicadeza, característica essa 

normalmente atribuída as mulheres, mas diferentemente ela não critica essas 

características incomuns da construção da masculinidade, ao contrário, ela as 

vê de forma positiva. 

Em outra passagem, CMJ afirma que o Joaquim, morador da favela, 

teve muito tolerância, para não desfazer o lar: “- Eu sentei ao redor da fogueira. 

O Joaquim e sua esposa Pitita brigaram. Pobre Joaquim. Demonstrou 

tolerancia para não desfazer o lar.” (2014, p. 71). Nessa passagem, CMJ não 

explica ou discorre o porquê da briga, nem mesmo se ela se intrometeu em 

favor de Joaquim ou em desfavor de Pitita, como em outras brigas, mas, mais 

uma vez, argumenta a favor do homem, além de demonstrar empatia por ele – 

“Pobre Joaquim” (2014, p. 71).  

Já que aos homens cabe a tolerância e delicadeza, a algumas mulheres 

cabe a brutalidade, como no seguinte exemplo: “A Cecília é tão bruta que a sua 

presença afasta o dono no deposito.” (JESUS, 2014, p. 104). Essa brutalidade 

feminina, característica atribuída ao masculino, acaba afastando os homens, 

porque “Por su estereotipo de bondad, pasividad y sumisión que le 

obstaculizan la expresión directa y la sublimación de su agresividad, ésta se 

convierte en un elemento negativo que debe reprimir o transformar.” 

(LARGARDE, 2005, p.303).  

Percebe-se nesses exemplos, a atribuição de estereótipos positivos- 

tolerância e delicadeza – aos homens que violentam as mulheres. Na 

sociedade patriarcal, esses valores são atribuídos às mulheres, pois a elas 

cabe a tolerância e a delicadeza, essa construção perpassa a “docilidade” 
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feminina frente à dominação e o poder do macho. Essas características a que 

CMJ destaca nos homens demonstra a “humanidade” desses sujeitos, 

enquanto o contrário é a “selvageria”, ruim e descrita pejorativamente por CMJ. 

Infere-se, por meio desses exemplos, o quanto CMJ vai reforçando os 

estereótipos masculinos, e até atribuiu aos homens estereótipos femininos de 

forma positiva, demostrando total empatia por eles. Nota-se que CMJ ressalta e 

exalta esses estereótipos, ao passo que vai construindo uma representação 

negativa e pejorativa da figura feminina. Tal representação está presente já nas 

primeiras folhas do diário e segue até o fim da obra:  

 
[...] tenho pavor destas mulheres da favela. Tudo quer saber. A 
língua delas é como os pés de galinha. Tudo espalha. Está 
circulando rumor que eu estou grávida! E eu, não sabia! 
(JESUS, 2014, p. 14). 

 

Esse pavor a que CMJ se refere às “mulheres da favela” reflete a 

concepção de que elas são “inimigas” umas das outras e, assim, tem de 

estarem afastadas de seus pares, de modo a inibir qualquer possibilidade de 

resistência ou de uma resistência que surta efeitos. De acordo com Lagarde, 

culturalmente, as mulheres entre elas reproduzem 

 
[…] la opresión para enfrentar la amorosa enemistad que 
resume ese encuentro y ese desencuentro entre mujeres 
necesitadas unas de otras y temibles enemigas en 
competencia. Para sobrevivir nos desidentificamos como 
mujeres. Me interno en la comprensión .de lo que las mujeres 
tenemos en común y de lo que nos hace diferentes a unas de 
otras. (2005, p.19). 
 

Sendo assim, CMJ desqualifica as mulheres que se comunicam entre si, 

além de referir-se às mulheres como se ela não se reconhecesse como uma, 

característica comum do seu discurso, como no exemplo quando discorre 

acerca dos horários em que prefere usar a torneira: “Deixei o leito as 5 e meia 

para pegar agua. Não gosto de estar entre as mulheres porque é na torneira 

que elas falam de todos e de tudo.” (JESUS, 2014, p. 90). CMJ se ausenta do 

grupo de mulheres utilizando como argumento as fofocas que ocorrem, mas ela 

as utiliza como forma de divulgação das cenas da favela em seu diário. 
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Quando as mulheres aglomeram na torneira, enquanto 
esperam a sua vez para encher a lata vai falando de tudo e de 
todos. Se uma mulher está engordando, elas dizem que está 
gravida. Se está emagrecendo elas dizem que está 
tuberculosa. (JESUS, 2014, p. 57).  
 

Essa concepção é, também, parte do conjunto da feminilidade, de 

gestos e discursos sociais em grupo. Repetidamente, ao longo do diário, CMJ 

menciona o quanto é desagradável ir buscar água, tarefa realizada todos os 

dias por ela, pelo fato de ter que encontrar as mulheres na fila.  Para Lagarde, 

a fofoca é desvalorizada pela sociedade e pela cultura dominante, 

principalmente, por ser “coisa” mulher: 
 

[…] a pesar finalmente de que las mujeres - que lo elaboran 
literariamente, lo transmiten o lo escuchan- son satanizadas y 
descalificadas por los hombres y por ellas mismas como 
chismosas, a pesar de todo las mujeres siguen chismeando. 
Para encontrarse, para saber e intercambiar sus saberes, y 
para tener un espacio en el cual les es posible ejercer el poder. 
(LAGARDE, 2005, p. 361). 

 

Acerca das fofocas que afastam CMJ do grupo de mulheres na beira da 

torneira, em algumas passagens, ela mesma relata que também ia à torneira e 

tecia comentários, entretanto não relata de forma pejorativa, mas sim como 

uma conversa. 

 
A Dorça foi lavar roupas e ficamos conversando sobre as 
pouca vergonhas que ocorrem aqui na favela. Falamos da Zefa 
que apanha todos os dias. Falei das mulheres que não 
trabalham e estão sempre com dinheiro. Falamos do namoro 
do Lalau com a Dona M. E a dona M. diz que ele namora é 
com a Nena. A Nena é boba. (JESUS, 2014, p. 130). 

 

Percebe-se também, nos exemplos acima, a diferenciação para relatar a 

comunicação entre as “mulheres da favela” e entre ela com as demais. Sempre 

que as mulheres estão na torneira elas fofocam, já ela com as outras 

conversam/ contam. CMJ ao fazer essa distinção entre as mulheres da favela e 

suas conversas parece tentar isentar-se dos mesmos fatos e julgamentos a 

que as outras se referem. Ao falar das “fofocas” afirma que os assuntos são 

infundados e/ou inverdades que são inventados por essas mulheres como, por 

exemplo, o fato dela, CMJ, estar grávida. Já a conversa que ela tem se 
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baseiam nas poucas vergonhas da favela como se os fatos que ela põe em 

diálogo são verdades. Ao que Lagarde (2005) discorre que essa visão é parte 

da construção social associada a feminilidade. 

 
Afirmar que el chisme es una práctica, un espacio, una forma 
de comunicación entre mujeres, o sea, atribuir al chisme una 
connotación femenina, no significa que los hombres no 
chismeen o que no haya hombres chismosos. Pero lo que ellos 
hacen se sanciona culturalmente como plática aunque tenga el 
objetivo de informar, de distorsionar, de manipular, de recrear 
la realidad. No es chisme, por el diferente lugar que tiene esta 
forma de comunicación para cada uno de los géneros, por lo 
que se atribuye de manera sexuada a cada cual y, porque se 
concibe a los hombres de manera estereotipada como 
creadoras positivos. (LAGARDE, 2005, p. 351). 

 

Como bem menciona Lagarde (2005), tanto os homens quanto as 

mulheres dialogam, entretanto, quando se refere a um grupo de mulheres essa 

conotação é negativa, é concebida como fofoca que, por si, são inventadas, 

com um pequeno fundo de verdade. Enquanto as mulheres “inventam” e julgam 

a todos, quando os homens “conversam” é sempre no sentido moral, de 

perceber as imoralidades e buscar corrigi-las. Percebe-se que o binarismo dos 

estereótipos construídos culturalmente sempre colocam a mulher numa 

posição negativa e os homens numa posição positiva. 

 
[...] O Orlando vivia fazendo biscate. Agora que passou a ser o 
encarregado da luz e da água deixou de trabalhar. De manhã 
ele senta lá na torneira e fica dando palpites. Eu penso: ele 
perde, porque a lingua das mulheres da favela é de amargar. 
Não é de ossos, mas quebra ossos.  
Até o Lacerda perde para as mulheres da favela! (JESUS, 
2014, p. 126) 

 

A passagem acima reforça o estereótipo acerca do que seriam os 

assuntos discutidos pelos homens em detrimento aos assuntos abordados 

pelas mulheres. Claramente o binarismo está presente nessa diferenciação 

feita por CMJ, a fofoca, de forma pejorativa – e a pior forma dela-, é associada 

ao sexo feminino. Orlando, ao se juntar as mulheres, compactua com suas 

fofocas, porém CMJ afirma que ele “dá palpites”, afinal fofocar não é da 

essência masculina, e nesses palpites perde, talvez, seu tempo e suas 
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tentativas de argumentação acerca dos assuntos da favela. A língua dessas 

mulheres é tão de amargar que perdem até mesmo para Lacerda, famoso 

jornalista e político. Além de referir-se as mulheres como fofoqueiras, CMJ 

destaca a curiosidade das mulheres pelos fatos ocorridos na Favela do 

Canindé:  

 
Enquanto eu vestia ouvia a voz do Durvalino que discutia com 
um bebado desconhecido por aqui. Começou surgir as 
mulheres. Elas não perdem estas funções. Passam horas e 
horas contemplando. Não lembram de nada, se deixou panela 
no fogo. A briga para elas é tão importante como as touradas 
de Madri para os espanhóis. (JESUS, 2014, p. 84). 

 

Nota-se, novamente, que CMJ não se inclui nessa representação 

feminina. Ainda, critica essas mulheres que saem do espaço privado do lar 

para presenciarem as discussões que ocorrem na favela. A crítica que CMJ faz 

a elas que não se preocupam com “suas cozinhas” compactua com a ideologia 

dominante que, insistentemente, priva as mulheres de frequentarem os 

espaços públicos, e as colocam no espaço privado e “exclusivamente” feminino 

da casa, relacionado aos afazeres femininos, a cozinha. Como pode-se ver no 

exemplo a seguir, CMJ também possui essa curiosidade, entretanto ela sai 

para ver a briga; já “as mulheres”, geralmente um grupo no qual não se coloca 

como parte integrante, não veem, contemplam.  

 
Quando eu comecei escrever ouvi vozes alteradas. Faz tempo 
que não há briga na favela. (...) Era a Odete e o seu esposo 
que estão separados. Brigavam porque ele trouxe outra mulher 
no carro que ele trabalha. Elas estavam na casa do Seu 
Francisco irmão do Alcino. Sairam para a rua. Eu fui ver a 
briga. (JESUS, 2014, p. 50). 

 

Outro papel atribuído às mulheres por CMJ, além de cuidar do lar, é a 

responsabilidade da educação dos filhos, como se os homens não tivessem 

sua responsabilidade também na educação. CMJ educa os três filhos sozinha, 

sem a “caridade” de nenhum homem, como ela mesma afirma diversas vezes: 

“Eu enfrento qualquer espécie de trabalho para mantê-los. E elas, tem que 

mendigar e ainda apanhar” (JESUS, 2014, p.16), como se apanhar fosse uma 

escolha dessas mulheres. Para Lagarde: “La maternidad consiste en cuidar, la 
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paternidad en reconocer” (2005, p. 744) e é “A través de la maternidad, la 

mujer-madre es transmisora, defensora y custodia del orden imperante en la 

sociedad y en la cultura.” (2005, p.  377).  

Ao longo de QD, há várias passagens que, conforme relatado por CMJ, 

as vizinhas implicam e maltratam os seus filhos, como ela mesmo descreve no 

seguinte trecho: “Trabalhei depressa pensando que aquelas bestas humanas 

são capas de invadir o meu barracão e maltratar meus filhos.” (JESUS, 2014, 

p.19). Entretanto, diversas são as reclamações acerca dos seus filhos, mas 

CMJ sempre os defendem, principalmente o José Carlos, que fora acusado 

diversas vezes de jogar pedras na casa dos vizinhos, mas ela sempre saia em 

sua defesa, pois acredita nele: “Eu acreditei no meu filho. Em geral, as mães 

acreditam nos filhos.” (JESUS, 2014, p.180). Entretanto, CMJ não tem esse 

mesmo olhar para a educação oferecida pelas outras mães da sua vizinhança. 

Em outra passagem, CMJ relata uma discussão com as vizinhas: 

  
Surgio a d. Cecilia. Veio repreender os meus filhos. Lhe joguei 
uma direta, ela retirou-se. Eu disse: 
- Tem mulher que diz saber criar os filhos, mas algumas tem 
filhos na cadeia classificado como mau elemento. (JESUS, 
2014, p. 16). 

 

 Percebe-se que ela não concorda que repreendam seus filhos e se 

mostra preocupada com as atitudes e valores deles, entretanto o mesmo não 

parece acontecer com as outras mulheres da favela. No exemplo acima, ela 

culpa a mulher que tem um filho na cadeia, atribuindo-lhe a responsabilidade 

pelos atos ilícitos do filho, ou seja, não soube educá-lo. O mesmo ocorre no 

exemplo a seguir, no qual ela ressalta o silenciamento da mãe diante da ofensa 

que ela sofreu, além de afirmar que são as mães que instigam as crianças a 

fazerem isso: 
 

[...] Sentei ao sol para escrever. A filha da Silvia, uma menina 
de seis anos, passava e dizia: 
-Está escrevendo, negra fidida! 
A mãe ouvia e não repreendia. São as mães que instigam. 
(JESUS, 2014, p.  26). 
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Para CMJ “São os adultos que contribue para delinquir os menores. 

Temos os professores de escandalos: A Leila, a Meiry, a Zefa, a Pitita e a 

Deolinda.” (JESUS, 2014, p. 89). Nota-se, novamente, que ela nomeia os 

“professores de escândalos”, moradores da favela, que contribuem para 

delinquir as crianças, e dos cinco nomes mencionados, todos são mulheres. 

Além disso, utiliza uma profissão que, na década de 1960, era 

hegemonicamente feminina e que surge como um anexo da família e que, 

dessa forma, só poderia ser ocupado por mulheres. Segundo Lagarde,  
 

La madre debe educar y reproducir en el hijo las cualidades 
genéricas, de clase, de edad, nacionales, lingüísticas, y todas 
las que definen a su grupo: el cúmulo de tradiciones, valores, 
costumbres y creencias, las normas de su mundo. Debe 
construir el sustrato cultural primario, base para su desarrollo y 
contribuye a construir un sentido vital. (2005, p. 378). 

 

Assim, CMJ credita a todas as mulheres a responsabilidade pela 

educação das crianças e pela transmissão dos valores e cultura. Ao longo do 

diário, CMJ relata um dos graves problemas sociais da Favela do Canindé: o 

uso abusivo do álcool. Em muitas passagens percebe-se a preocupação dela 

em relação a isso, mas principalmente a sua crítica contundente as mulheres 

que bebem: 

 
A Aparecida veio dizer que o João mandou ela tomar no ... 
Eu disse:  
- Vocês são as professoras. Quando bebem falam coisas 
horríveis. (JESUS, 2014, p. 174). 

 

Interessante notar que mesmo criticando outras mulheres acerca da 

criação e educação de seus filhos, CMJ delega as “malcriações” dos seus às 

mulheres da favela e, acima de tudo, àquelas que bebem. A mulher aparece 

sempre como esse sujeito culpabilizado. É válido ressaltar que a constante 

presença do alcoolismo na favela se dá como ato de fuga, principalmente 

masculino, e que na visão da autora é ainda mais problemático quando 

acomete também às mulheres.  

Na visão de CMJ, a prisão do filho de Cecilia é culpa dela como mãe que 

não assumiu seu papel, construído e forçado socialmente; mas quando João 
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xinga a Aparecida, ele o faz de forma plausível, pois quando Aparecida bebe 

fala impropérios. Percebemos, assim, que CMJ constrói entre os seus o 

discurso da ideologia dominante, dando razões ao filho, homem, e 

desmerecendo a criação do filho dos outros. 

 
Hoje a Leila está embriagada. E eu fico pensando como é que 
uma mulher que tem duas filhas em idade tenra pode 
embriagar-se até ficar inconciente. (JESUS, 2014, p.72). 

 

Percebe-se, novamente, que a sua crítica ao uso da bebida alcoólica 

pelas mulheres está relacionada à sua justificativa moral de que se às 

mulheres cabe educação das crianças e, desta forma, “como uma mulher-mãe 

pode embriagar-se?” O mesmo não acontece quando ela julga um homem 

alcoolizado: “O senhor Ismael [...]. Deixou o alcool lhe dominar, embora seu 

conselho seja útil para os que gostam de levar uma vida decente.” (JESUS, 

2014, p. 21). Novamente o discurso masculino é levado em conta pelo fator 

moralizante, enquanto que Leila será culpada por alguma falta de suas filhas. 

Ismael deixou-se dominar pelo álcool, mas Leila, que tem duas filhas, não tem 

o “direito” de embriagar-se por dois motivos apontados por CMJ, um deles por 

ser mulher e outro por ser mãe, fator agravado, ainda, por ser mãe de duas 

meninas. 

Nos exemplos acima, consta-se a diferença entre as mulheres e os 

homens que fazem uso de bebida alcoólica. As mulheres que bebem falam 

coisas horríveis e não são exemplo para os filhos, já na palavra do homem 

pode-se confiar mesmo com o álcool dominando-o. As mulheres bêbadas lhe 

restas o repúdio pelos seus atos, tal como as “loucas” que tem seus corpos 

presos nos hospitais psiquiátricos e seus discursos deslegitimados, mas, aos 

homens, mesmo com a bebida lhes cabe o afeto e ouvi-los pelos “bons 

conselhos”, bons porque compactuam com a ideologia dominante sob as 

aparências de uma “moral”. 

Em outro momento, CMJ associa a idade crítica da mulher – período da 

menopausa-  à histeria, outro estereótipo atribuído às mulheres durante a 

menopausa e amplamente difundida no século XIX e utilizada como argumento 

para enclausurá-las nos sanatórios. CMJ registra nas páginas de seu diário: 
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[...] Eu estava fazendo o almoço quando a Vera veio dizer-me 
que havia briga na favela. Fui ver. Era a Maria Mathias que 
estava dando seu espetaculo histerico. Espetaculo da idade 
critica. Só as mulheres e os médicos é quem vai entender o 
que eu disse. (JESUS, 2014, p. 70) 
 

CMJ discorre sobre o espetáculo da idade crítica e afirma que ele só 

pode ser compreendido por outras mulheres e por médicos. A menopausa, 

segundo CMJ, marca a fase “crítica“ das mulheres pelo fato de ser o final de 

sua fase fértil e, não pode-se esquecer, que o destino biológico determinado as 

mulheres é a maternidade. Segundo Lagarde,  

 
La crisis de la menopausia pone a las mujeres en desventaja, y 
además de los malestares mencionados, en ocasiones les 
ocurren de manera simultánea otros hechos que las lesionan 
aún más. Es entonces cuando aparecen las mujeres 
enloquecidas, sintetizadas en la categoría mujer rota. (2005, p. 
718) 

 

Assim, essa fase é vista como problemática já que demarca, também, o 

início da velhice: uma mulher que não tem mais a capacidade biológica de 

reproduzir e que, portanto, se ainda não foi mãe é marginalizada na figura da 

“solteirona” ou, ainda, a “bruxa” que se alia ao mal da sociedade: o diabo. 

Assim, a ideologia dominante afasta essas mulheres que, nutridas de uma vida 

de conhecimento e experiências, podem contribuir com a ruptura da dominação 

masculina apresentando estratégias importantes de resistência. 

As mulheres que se dedicam a prostituição também aparecem nas 

páginas de QD julgadas e qualificadas de forma pejorativa. Para CMJ a 

prostituição é a escolha mais fácil àquelas jovens que não querem trabalhar. 

Ela não percebe os mecanismos que as levam para essas vidas compactuando 

com a ideologia dominante que vê esses sujeitos como levando “uma vida 

fácil”, cujos corpos subjugados são “presos” pelos mesmos mecanismos que 

mantêm cativas as esposas. Além disso, essas putas, segundo Lagarde 

(2005), são as grandes inimigas das madresposas ou, na leitura de CMJ, das 

“mulheres de bem”. 
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Nas favelas, as jovens de 15 anos permanecem até a hora que 
elas querem Mescla-se com as meretrizes, contam suas 
aventuras (...) Há os que trabalham. E há os que levam a vida 
a torto e a direito. As pessoas de mais idade trabalham, os 
jovens é que renegam o trabalho. (JESUS, 2014, p. 19). 

 

De acordo Lagarde, “A las prostitutas se les llama mujerzuelas, malas 

mujeres, mujeres públicas, mundanas, pecadoras, galantes, perdidas […] 

rameras, merectrices, hetairas, zorras, perras, viejas, locas, pirujas, y putas” 

(2005. p. 561), essa figura também é, segundo Lagarde, cativas de uma 

ideologia dominante que é, basicamente, binária, heteronormativa e masculina. 

CMJ percebe essas figuras como uma “inimiga” dessas mulheres, o que reflete 

a construção sócio-cultural e histórica como já discutido anteriormente.  

Em outra passagem, CMJ afirma que a prostituição é a derrota de 

qualquer mulher. Ela não consegue perceber todo o contexto que leva as 

mulheres a prostituírem-se. Para ela, a mulher que comercializa o seu corpo, é 

como um “edifício que desaba”. De acordo com Lagarde, “siempre que se 

conceptualiza a la prostitución en la ideologia patriarcal se la define a partir de 

la relación mercantil del cuerpo.” (2005, p. 562). 

 
A I. separou-se do esposo e está morando com a Zefa. O 
esposo dela encontrou ela com o primo. Agora I. veio 
comercializar o seu corpo, na presença do esposo. Penso: a 
mulher que separa-se do esposo não deve prostituir-se. Deve 
procurar um emprego. A prostituição é a derrota moral de uma 
mulher. É como um edifício que desaba. Mas tem mulher que 
não quer ser só de um homem. Quer ser dos homens. É uma 
unica dama, dançando quadrilha com varios homens. Sai dos 
braços de um, vai para os braços de outro. (JESUS, 2014, p. 
127). 

 

Temos, em um primeiro registro, a problemática da mulher separada 

que, dependente financeiramente do marido, depende, também, da boa 

vontade de suas vizinhas/amigas, assim I. ao separar-se é levada a morar de 

favor na casa de Zefa. Precisando de sustento passa a prostituir-se. Para CMJ, 

prostituir-se é uma queda, algo degradante para qualquer mulher. A essa 

“derrota moral”, CMJ abre o leque para qualificar I. (que parece não merecer 

nem ser citada ou por questões de identificação de I.) não apenas como 

prostituta, mas a figura de “puta”. 
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O peculiar no trecho acima está no fato de que CMJ julga essas 

mulheres pela “escolha da prostituição”, pois elas teriam a opção de “arrumar 

um emprego”. O curioso nessa passagem é que nem mesmo CMJ - que era a 

mulher alfabetizada dentro daquele cenário - conseguiu um vínculo 

empregatício, mas ela concebe o emprego como uma opção para as mulheres 

ao invés de se tornarem “prostitutas”. E, como ela mesma relata, em diversas 

passagens, o Brasil vivia naquele momento uma crise política e econômica 

gerando uma alta taxa de desemprego. Além disso, ela justifica a prostituição 

pela sexualidade feminina: a mulher gosta e quer ser de mais de um homem, 

apenas o marido não basta. Sendo assim, para CMJ, elas prostituem-se, para 

“passar de mão em mão”, por prazer e não por necessidade.  

Na passagem abaixo, CMJ recorda de uma zona de meretrício, a Rua 

Itaboca, e a classifica como “saudosa”. Ela justifica o uso do termo 

compactuando, mais uma vez, com o discurso machista dos homens que 

sentem falta da Rua que fora extinta. CMJ questiona essas mulheres, talvez na 

tentativa de compreender essas meretrizes, se elas sabem ler e escrever e se 

elas têm família. 

 
Quando existia a saudosa Rua Itaboca, eu digo saudosa 
porque vejo tantos homens lamentando a extinção da zona do 
meritricio. Quando eu ia lá e via as mulheres mais nogentas e 
perguntava: 
- Onde vocês foram criadas? 
- No abrigo de Menores. 
- Vocês sabem ler? 
- Não! Porque? Você é padre? 
Eu parava a interrogação. Elas não sabiam ler, nem cuidar de 
uma casa. A unica coisa que elas conhecem minuciosamente e 
pode lecionar e dar diplomas é a pornografia. (JESUS, 2014, p. 
89). 

  
Percebemos que essas mulheres não sabem ler nem escrever e que, 

sem famílias, criadas em abrigos de Menores, podem, de certa forma, justificar 

as escolhas dessas meninas. CMJ mostra-se novamente em consonância com 

o discurso patriarcal. Quando relembra o interrogatório que fez as “meretrizes” 

da antiga Rua Itaboca, espanta-se que essas mulheres não sabiam ler – sendo 

que ela sabia que esse era um privilégio de poucos – e nem cuidar da casa – 

ofício exclusivamente feminino e redenção para algumas mulheres. 
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Mas não são somente as prostitutas que horrorizam CMJ, na verdade 

qualquer mulher que não seja “normal”. 
 
Fiquei horrorizada porque a mulher que estava com o Lalau é 
casada. Pensei: que mulher suja e ordinaria! Homem por 
homem, mil vezes o esposo.  
Creio que um homem só chega para uma mulher. Uma mulher 
que casou-se precisa ser normal.  
Esta historia das mulheres trocar-se de homens como se 
estivesse trocando de roupa, é muito feio. Agora uma mulher 
livre que não tem compromissos pode imitar o baralho, passar 
de mão em mão. (JESUS, 2014, p. 126). 
 

De acordo com CMJ aquelas mulheres que tinham um casamento 

devem dedicar-se apenas ao marido, mas ela rompe com essa construção 

apreendida. Nota-se que no seu discurso essa história das mulheres que 

trocam de homens é algo degradante, porém, não faz referência negativa a 

nenhum homem que trai a esposa. A crítica que CMJ faz está mais voltada 

para as mulheres que casam, sendo dependentes desses maridos, mas não 

critica as mulheres, que, como ela, são independentes e/ou solteiras, ou que, 

como afirma Woolf (2014), possuam um teto todo seu.  

Nota-se nesse trecho a controvérsia no discurso de CMJ. Na passagem 

da prostituição, ela justifica - e condena - que a prostituição ocorre pelo fato de 

as mulheres quererem “passar por vários braços de homens”. E, nesse trecho, 

ela, como se identifica como uma mulher livre, que não tem compromissos, 

pode “imitar o baralho”. Infere-se, portanto, que os seus valores ou visão moral 

mudam de acordo a quem se refere – ela ou as outras mulheres -, como ocorre 

nesses exemplos. Segundo Lagarde (2005): 
 
Ideológicamente se identifica puta con prostituta, pero putas 
son además, las amantes, las queridas, las edecanes, las 
modelos, las artistas, las vedettes, las exóticas, las 
encueratrices, las misses. las madres solas e madres solteras, 
las fracasadas, las que metieron la pata, se fueron con el novio, 
y salieren con su domingo siete, las malcasadas, las 
divorciadas, las mujeres seductoras, las que andan con 
casados, las que segundo frente, detalle, o movida, las 
robamaridos, las que se acuestan con cualquiera, las ligeras de 
cascos, las mundanas, las coquetas, las reiajientas, las 
pintadas, las rogonas, las ligadoras, las fáciles, las ofrecidas, 
las insinuantes, las calientes, las cogelonas, las insaciables, las 
ninfomaníacas, las histéricas, las mujeres solas, las locas, la 
chingada y la puta madre, y desde luego, todas las mujeres son 
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putas por el hecho de evidenciar deseo erótico, cuando menos 
en alguna época o en circunstancias específicas de sus vidas. 
(2005, p. 559-560). 

 

Desta maneira “[…] el concepto puta es una categoría de la cultura 

política patriarcal que sataniza el erotismo de las mujeres, y al hacerlo, 

consagra en la opresión a las mujeres eróticas.” (2005, p. 560). A essas 

mulheres que não compactuam com a figura mítica de Maria Mater e que 

rompem essa figura com Lilith são tidas como “putas”, inimigas das esposas. 

Contudo, a essa categoria são realocadas, também, aquelas mulheres que se 

separam e aquelas que são independentes. Ou seja, toda e qualquer mulher 

que rompa com a dominação masculina pela sexualidade é posta na categoria 

de puta, categoria essa que enclausura socialmente esses sujeitos pelo viés da 

marginalidade. 

No discurso de CMJ, percebe-se que mulher “boa” é aquela que cuida 

dos filhos, do marido e da casa e mantém a harmonia do lar. Já o homem 

“bom” é aquele que trabalha e auxilia em casa, sem brigar com ninguém e 

nunca ter sido preso. Esse discurso pautado na estrutura da família, sobretudo 

a família burguesa, delimitam e ditam as normas sociais, Foucault (2015) já 

afirmava que a família e seus papéis pré-concebidos “normatizam” as 

construções da feminilidade e da masculinidade. CMJ retoma essa 

normalidade, classificando o casal heterossexual como as bases de “pessoas 

de bem” a serem seguidas, exemplos para os “projetos de gente” como ela se 

referia aos moradores da favela. 

 
Coisa que nunca hei de fazer é difamar o senhor Manoel. É o 
homem mais distinto da favela. Ele está aqui já faz 9 anos. Sai 
de casa e vai para o trabalho. Não falta ao serviço. Nunca 
brigou com ninguem. Nunca foi preso. Ele é o homem mais 
bem remunerado da favela. Trabalha para o Conde Francisco 
Matarazzo. (JESUS, 2014, p. 144). 

 

Assim, o que chama atenção em QD de CMJ, é a forma como ela 

constrói o seu discurso e apresenta as representações de gênero pelo seu 

olhar: uma relação, na maioria das vezes, unívoca entre sexo e gênero. CMJ 

compactua com o discurso patriarcal dominante e, apreendendo a feminilidade 
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e a masculinidade consegue distinguir algumas características que rompem 

com esses dois grupos que orientam a performatividade e, logo, o gênero. 

Luciana Paiva Coronel, no seu artigo “A cidade vista pela literatura de periferia 

de Carolina de Jesus e Ferréz” (2013), afirma que: 

 
Carolina apresenta um discurso muito distinto acerca da 
dinâmica social da favela de que faz parte. Sua crítica não se 
dirige para fora, para o sistema opressor, [...] mas para dentro, 
para as próprias vizinhas. (CORONEL, 2013, p. 574). 

 

Para Foucault (2015), não existe um sistema fora que oprime e um 

grupo dentro, oprimido, e que seja estanque essa relação: sujeitos oprimidos 

em certas situações ou relações, podem ser opressores em outras. E a partir 

daí que se compreende as desiguais relações de gênero, nas mais diferentes 

esferas sociais. 

Partindo desta perspectiva, CMJ é oprimida, por ser mulher, mãe 

solteira, negra, e favelada dentro de uma sociedade machista e capitalista. 

Mas, em contrapartida, também pode ser considerada opressora em outras 

relações que estabelece dentro do seu meio, a favela. 

Ora, as mulheres sempre desenvolveram estratégias de dominação 

(relações de poder), elas não foram o tempo todo submissas ou dominadas 

pelo patriarcalismo/machismo, como aponta Michelle Perrot na Minha história 

das Mulheres (2008). Acreditar que as mulheres foram sempre dominadas e 

oprimidas é acreditar que não houve resistências, e que todas eram passivas e 

não foram atores históricos atuantes e importantes.  

Em relação à CMJ, ela está na tripla periferia, e, por isso mesmo, vai 

desenvolvendo as estratégias de resistência ao poder. E isso, muitas vezes, 

significa ter que compactuar com os mais “fortes” ou de certa forma agir e/ou 

pensar como eles. Ela quer ser um deles, ou sabe que ser um deles é ter o 

privilégio nesta sociedade. Desta maneira, consegue-se refletir sobre a empatia 

e identificação que ela estabelece com alguns homens da favela em detrimento 

das mulheres. Ela não pode ser vista como uma simples reprodutora de um 

pensamento machista, mas talvez alguém que se utiliza das relações de poder 

para construir as suas próprias estratégias de sobrevivência e resistência.  
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Desta forma, CMJ vai construindo a sua obra, traçando uma 

representação acerca das mulheres, dos homens e de si mesma. Sua crítica é 

voltada para esses sujeitos moradores da favela do Canindé. Não podemos 

esquecer que CMJ escreve sonhando com sua casa de alvenaria, visando sair 

daquele ambiente marginal junto dos favelados. De acordo com Meihy e 

Levine: 

 
A autora não percebia as causas estruturais da pobreza. Ela 
culpava os favelados, dizia que preferiam ser bêbados e 
vagabundear do que trabalhar. Nunca advogou qualquer 
mudança abrupta na sociedade, nem nunca abordou de 
maneira crítica os problemas da violência, creditando os 
motivos às origens das pessoas. (2015, p. 40).  

 

Tais representações estão presentes ao longo de todo o diário e 

demostram, ainda que de forma não intencional, certa preocupação com as 

desigualdades de gênero. CMJ é uma mulher de seu tempo que apreende o 

discurso hegemônico que domina e oprime, mas também o toma para si como 

estratégia. E, retomando Foucault (2015), de certa forma, silencia esses 

sujeitos, não permitindo que seus discursos sejam legitimados. Além de 

apreender esse discurso, compactua com essa marginalização, talvez, como 

forma de ser aceita, ou melhor, respeitada, por esse grupo.  

Desta forma, o olhar depreciativo de CMJ em relação às mulheres é 

significativo, pois sinaliza as relações de gênero não só dentro do contexto da 

favela, mas da própria sociedade. Ao longo da obra, ela reforça os discursos 

em relação aos estereótipos femininos impostos pela sociedade patriarcal, 

julgando e condenando muitas das mulheres no seu convívio. No seu discurso, 

ao representar os homens, ela os favorece ainda mais, colocando-os mais em 

vantagem.  

Outra característica que transforma CMJ em alguém diferente das outras 

mulheres é o fato de não ser casada. Isto parece ser de grande relevância 

mesmo dentro da favela, uma vez que ter um marido representaria que ela não 

é puta, uma mulher que não passa de mão em mão, como ela mesma afirma. 

Qualquer outra mulher seria uma puta, tendo três filhos de pais diferentes e 

solteira.  Entretanto, ela tenta desconstruir se autoafirmando como uma mulher 

independente, solteira por escolha. Percebe-se, portanto, que CMJ justifica 
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suas representações para criar uma imagem de si, para ela mesma e para os 

outros. 

 
Não invejo as mulheres casadas da favela que levam vida de 
escravas indianas. Não casei e não estou descontente. Os que 
preferiu me eram soezes e as condições que eles me 
impunham eram horríveis. (JESUS, 1995, p. 14).  

 

Ela se refere a situações prévias de sofrimento em relacionamentos com 

homens a fim de justificar sua condição de mãe solteira. A violência deles 

também é uma boa justificativa para o fato de continuar solteira, uma vez que 

elas, além de mendigar, apanham dos maridos. CMJ naturaliza para as outras 

uma condição que ela não quer para si, ser uma escrava indiana. 

CMJ não se inclui entre os favelados e não apenas compactua com o 

discurso patriarcal e hegemônico, mas se vê como um ser a parte dele, uma 

mulher que, diferente das outras, “tem um teto todo seu” e o poder da escrita 

nas mãos. Desta forma, na sua escrita diarística ela constrói o seu discurso e a 

imagem de si, que por si só, é resistência e estratégia dentro das relações de 

poder estabelecidas. 

3.1. Carolina Maria de Jesus como a Outra 

 

Ao longo do seu diário, CMJ relata a dinâmica social da favela e vai 

traçando as representações de gênero dos moradores através de seu olhar, 

conforme já foi analisado. Ao longo das análises, percebe-se o quanto CMJ 

descreve-se diferente ao universo que narra, colocando-se muitas vezes numa 

posição de entre-lugar12. 

                                                           
12 Para Homi Bhabha (2007), as identidades se constroem não mais nas singularidades, mas 
nas fronteiras das diferentes realidades. Trata-se dos entre-lugares.  Para ele, o entre-lugar 
está relacionado à visão e ao modo como grupos subalternos se posicionam frente ao poder e 
como realizam estratégias de empoderamento. Embora, Bhabha tenha desenvolvido seus 
estudos a partir de uma perspectiva pós-colonialista, adaptamos aqui, este conceito do teórico 
para explicar o tipo de fronteira em que se encontra a construção identitária de CMJ numa 
perspectiva de gênero. Se a identidade se constrói a partir de uma relação de alteridade, CMJ 
é diferente das “outras” mulheres, como ela tenta se construir, e também é diferente dos 
homens. Entretanto é mulher e compartilha de uma cultura e mentalidade patriarcal, por isso 
identificamos a construção identitária que faz de si como este entre-lugar. 
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Um dos fatores que diferencia CMJ dos demais moradores é o domínio 

da escrita. Esse conhecimento foi possibilitado graças a uma senhora, esposa 

de um grande fazendeiro, que custeou os seus estudos, quando ainda morava 

em Sacramento, o que a possibilitou a aprender ler, escrever e desenvolver o 

gosto pela leitura.  

 
Seria uma deslealdade de minha parte não revelar que o meu 
amor pela literatura foi-me incutido por minha professora, dona 
Lanita Salvina, que aconselhava-me para eu ler e escrever 
tudo que surgisse na minha mente. E consultasse o dicionário 
quando ignorasse a origem de uma palavra. Que as pessoas 
instruídas vivem com mais facilidade. (JESUS, 2014, p. 195). 

 

Ela, ao contrário dos demais moradores da favela, sabe escrever e sabe 

também a importância desse mecanismo privilegiado dentro desse espaço 

social que ela vive.  De acordo com Foucault,  
 

A educação pode muito bem ser, de direito, o instrumento 
graças ao qual todo o indivíduo, numa sociedade como a 
nossa, pode ter acesso a qualquer tipo de discurso; sabemos 
no entanto que, na sua distribuição, naquilo que permite e 
naquilo que impede, ela segue as linhas que são marcadas 
pelas distâncias, pelas oposições e pelas lutas sociais. Todo o 
sistema de educação é uma maneira política de manter ou de 
modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e os 
poderes que estes trazem consigo. (2014, p.41). 

 

A década de 1960 foi um período com grande índice de analfabetismo 

no Brasil. De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 50,6% população era analfabeta. Como já 

foi mencionado, CMJ pode cursar até o segundo ano do ensino primário, o que 

lhe possibilitou os conhecimentos necessários à escrita, diferenciando-se assim 

dos demais moradores da favela. 

 
em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo 
controlada, selecionada, organizada e redistribuída por um 
certo número de procedimentos que têm por função conjurar os 
poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, 
esquivar sua pesada e temível materialidade. (FOUCAULT, 
2014, p. 8-9) 
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Essa rarefação do discurso é uma estratégia de controle para que 

apenas os discursos de alguns possam ser legitimados. Até a publicação de 

QD a legitimação do discurso literário ocorria apenas se o escritor fosse 

homem, branco e de classe média. Sendo assim, pode-se afirmar que a 

produção do discurso é um dos mecanismos de exclusão dentro da sociedade 

e da literatura. Para Dalcastagnè, 

 

[...] o fundamental é perceber que não se trata apenas da 
possibilidade de falar [...], mas da possibilidade de “falar com 
autoridade”, isto é, o reconhecimento social de que o discurso 
tem valor e, portanto, merece ser ouvido. (2008, p. 80).  

 

Ao permitir que apenas alguns tenham acesso à escrita, priva os demais 

de terem esse direito. “É a negação do direito de fala àqueles que não 

preenchem determinados requisitos sociais: uma censura social velada, que 

silencia os grupos dominados.” (DALCASTAGNÈ, 2008, p. 80). 

 

Há, sem dúvida, em nossa sociedade e, imagino, em todas as 
outras mas segundo um perfil e facetas diferentes, uma 
profunda logofobia, uma espécie de temor surdo desses 
acontecimentos, dessa massa de coisas ditas, do surgir de 
todos esses enunciados, de tudo o que possa haver ai de 
violento, de descontínuo, de combativo, de desordem, também 
e de perigoso, desse grande zumbido incessante e 
desordenado do discurso. (FOUCAULT, 2014, p. 47-48). 

 

Dessa forma, as pessoas que não possuem acesso ao discurso acabam 

sendo representadas.  

 As classes populares possuem menor capacidade de acesso a 
todas as esferas de produção discursiva: estão sub-
representadas no parlamento (e na política como um todo), na 
mídia, no ambiente acadêmico. O que não é uma coincidência, 
mas um índice poderoso de sua subalternidade. 
(DALCASTAGNÈ, 2008, p. 79). 

 

Com o acesso restrito à produção do discurso, a produção discursiva 

fica restrita apenas aqueles que tem esse poder. E CMJ percebe o poder 
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simbólico que essa competência, saber ler e escrever, exerce sobre a 

comunidade. Assim, CMJ exerce esse poder privilegiado por meio de seu 

discurso, ou seja, pela escrita diarística. 

 O diário para ela é um instrumento de poder que é utilizado como forma 

de intimidar, ameaçar, destacar, diferenciar e sobreviver nesse meio. De 

acordo com Levine e Meihy,  
 
Livre e de comportamento indomável, Carolina recusou-se a se 
conformar com o perfil de uma favelada. Ela dizia ser rejeitada 
por seus vizinhos porque sabia ler e escrever, isto lhe garantia 
ares diferenciadores que a distinguiam do comportamento 
agitado dos demais favelados. (2015, p. 26). 

 

E a escrita é um dos pontos que diferencia CMJ dos demais favelados. 

De acordo com Dalcastagnè, a “Carolina que nasce das páginas de seu livro é 

bastante eficaz em mostrar aos vizinhos a diferença que separa uma artista de 

punhado de “favelados sem eira nem beira.” (2014, p. 98). E da mesma forma 

que ela se distinguia dos favelados, ela tinha autoridade para falar deles e da 

favela, pois ela é uma moradora da favela, mesmo não gostando ou 

identificando-se, colocando-se num entre-lugar.  

CMJ, em diversos momentos, intimida os vizinhos afirmando que o livro 

que escrevia era sobre eles e com o dinheiro que ganhasse, iria comprar uma 

casa longe da favela: “É que eu estou escrevendo um livro, para vendê-lo. Viso 

com esse dinheiro comprar um terreno para eu sair da favela.” (JESUS, 2014, 

p.27).  

 Ao longo da obra, CMJ vai registrando a representação dos moradores 

da favela, a partir do seu olhar, em seu discurso. Essa representação, de 

acordo com Dalcastagnè,  
  

[...] é, exatamente, falar em nome do outro. [...] Ao se impor um 
discurso, é comum que a legitimação se dê a partir da 
justificativa do maior esclarecimento, maior competência, e até 
maior eficiência social por parte daquele que fala. (2008, p. 80). 

 

Além de não se identificar como favelada, CMJ também representa 

essas mulheres de forma diferente como se descreve, ou seja, descreve essas 

mulheres muitas vezes como o seu Outro. Como pode-se inferir no trecho 
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abaixo no qual ela relata que quando as vizinhas (mulheres feras) invadem o 

seu barraco e seus filhos jogam pedras nela, ela responde: 

 

Vocês são incultas, não pode compreender. Vou escrever um 
livro referente a favela. Hei de citar tudo que aqui se passa. E 
tudo que vocês me fazem. Eu quero escrever o livro, e 
vocêscom estas cenas desagradaveis me fornece argumentos. 
(JESUS, 2014, p. 20). 

 

As mulheres são as que mais são representadas por ela e, 

normalmente, de forma pejorativa:  “As rascoas da favela estão vendo eu 

escrever e sabe que é contra elas. Resolveram me deixar em paz.” (JESUS, 

2014, p. 21). CMJ não percebe que essas mulheres são “produtos” do meio 

social, cultural e econômico em que vivem e agem, muitas vezes, da forma 

como lhes é possível. Ela representa as mulheres da favela de modo bastante 

estigmatizada, a partir de um modelo de gênero que coloca as mulheres como 

o negativo do masculino, e se coloca como distinta de todas as aquelas 

“ráscoas da favela”. 

 

O problema da representatividade, portanto, não se resume à 
honestidade na busca pelo olhar do outro ou ao respeito por 
suas peculiaridades. Está em questão a diversidade de 
percepções do mundo, que depende do acesso à voz e não é 
suprida pela boa vontade daqueles que monopolizam os 
lugares de fala. (DALCASTAGNÈ, 2008, p. 9). 

 

E dentro da favela CMJ monopoliza esse lugar de fala e ao mesmo 

tempo ela, por deter a escrita, também tem autoridade para falar sobre a favela 

por ser uma moradora. Ao longo da obra, a internalização que CMJ apresenta 

do modelo patriarcal nas representações dos estereótipos, como nos exemplos 

analisados no subcapítulo anterior, nos quais ela naturaliza a violência contra a 

mulher. De acordo com Flórez, essa autoridade nas representações de gênero  

  
[…] existe y si manifiesta en la influencia de esse TÚ (la 
cultura) que impone su autoridade al yo. En los textos que 
estamos considerando existe identidade que mismo código 
autobiográfico, y que el sujeto no puede rehuir. Se trata de esa 
identidad connatural al género que supone una forma de 
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autosubjeción y autoconstitución a través de la cual, como 
sostiene Loureiro (1993, p.44) – el poder se ejercita de forma 
más sutil e insidiosa. Esta identidade es androcéntrica, y al 
mismo tiempo logocêntrica, puesto que el linguaje no puede 
constituirse sin un sujeto [...] (2001, p.  81-82, grifo da autora). 

  

Dessa forma, CMJ é interpelada em seu discurso pela cultura, na qual 

está inserida (patriarcal e conservadora) e não há como separar esse sujeito 

dessa cultura e do seu contexto histórico. Por isso, ao representar os 

moradores da favela, CMJ reitera o discurso hegemônico e se coloca na 

posição de outro. Para Floréz, 

 
El problema en la construcción autobiográfica femenina no es 
solo rechazar el modelo de lo humano como hombre sino el de 
escapar a un lenguaje codificado de acuerdo con ese mismo 
modelo y realizar ambas operaciones sin que el género 
autobiográfico elegidos se desfigure demasiado y no pueda ser 
reconocido como tal. (2001, p.  82). 

 

Entretanto, ao representar-se CMJ mostra-se subversiva em alguns 

valores, como a tradição familiar, as atividades desempenhadas por ela e a 

própria escrita. Essa subversão está relacionada a sua estratégia de 

sobrevivência e resistência, dentro desse espaço patriarcal e machista:   

 
O senhor Manuel apareceu dizendo que quer casar-se comigo. 
Mas eu não quero porque já estou na maturidade. E depois, um 
homem não há de gostar de uma mulher que não pode passar 
sem ler. E que levanta para escrever. E que deita com lápis e 
papel debaixo do travesseiro. Por isso é que eu prefiro viver só 
para o meu ideal. (JESUS, 2014, p.49). 
 

Esse ideal a que ela se refere está relacionado a publicação do seu livro 

para adquirir a tão sonhada casa de alvenaria. Para alcançar esse objetivo, 

CMJ precisa afirmar-se como escritora e, sendo assim, precisa se diferenciar 

dos demais moradores da favela: “como ser escritora e favelada ao mesmo 

tempo?”. Afinal, como uma mulher solteira, mãe de três filhos, negra e favelada 

poderia destacar-se dos demais atingindo outros grupos sociais?! 

 
O vocabulário amplificado, a hipercorreção, a demonstração de 
leitura, tudo isso ajuda a separá-la da existência “medíocre” 
dos seus vizinhos, mas também serviria como passaporte para 
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seu ingresso no campo literário: passaporte que traz bem 
marcada a origem social de sua portadora. (DALCASTAGNÈ, 
2008, p.99) 

 
Dessa forma, CMJ precisa apresentar-se como uma mulher diferente do 

meio em que vive: “[...] Mesmo elas aborrecendo-me, eu escrevo. Sei dominar 

meus impulsos.” (JESUS, 2014, p.16). Assim, CMJ, ao longo do seu discurso 

representa-se diferente “daquelas feras” e das “bestas humanas”, como ela 

mesma refere-se às mulheres da favela, mas sua escrita possui as marcas de 

sua origem social, como afirmou Dalcastagnè, o que talvez não a difira, em 

outros meios ou grupos sociais, daquelas mulheres sobre as quais escreve. 

Nesse sentido, é possível falar em uma escrita de resistência.  

CMJ, embora reforçasse os estereótipos femininos das mulheres da 

favela, através das representações de gênero em sua obra, ela expõe pela 

primeira vez inúmeros sujeitos vozes marginalizados e silenciados. Ao registrar 

a violência que sofrem as mulheres – e até mesmo ela – CMJ mostra para a 

sociedade a negligência e o abandono em que vivem – ainda – milhares de 

mulheres até o hoje no quarto de despejo da sociedade. 

 

3.2. Uma leitura de Quarto de Despejo a partir da ginocrítica 
 

Uma das propostas desse trabalho é também analisar a obra QD de 

CMJ partindo do viés da ginocrítica, a qual permeou todo o trabalho até o 

momento. Ora, a análise a partir da ginocrítica leva em consideração toda a 

cultura na qual as mulheres/escritoras estão inseridas. Sabe-se que as formas 

como elas interpretam seus papéis estão intrinsicamente ligados a seus 

ambientes culturais. Sendo assim, “Uma teoria cultural reconhece a existência 

de importantes diferenças entre as mulheres como escritoras: classe, raça, 

nacionalidade e história são determinantes literários tão significativos quanto 

gênero. ” (SHOWALTER, 1994, p. 44).  

Desta forma, CMJ, como qualquer outro (a) escritor (a) é único (a). E, 

sobretudo, dada as suas peculiaridades, não vai ser igual a outras escritoras da 

época, ou de hoje, reconhecidamente feministas, pois ela está inserida no seu 

contexto histórico, social, cultural e econômico, tão particular no seu momento 

de escrita, que ela passa a ser considerada uma das primeiras vozes femininas 
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marginais. Ou seja, CMJ também não se insere em movimentos artísticos de 

sua época, e tampouco possui características próximas às mulheres escritoras 

da década de 1960, como Clarice Lispector por exemplo, considerando que a 

maioria, senão todas, participavam de círculos ou meios culturais de produção 

de saberes.  

Deste modo, para analisar a obra de CMJ pelo viés da ginocrítica é 

preciso levar em conta todas as particularidades acerca dessa mulher, ou seja, 

é uma escritora, mulher e negra (tripla periferia), que possui sua identidade 

literária formada pela tradição (branca e masculina) dominante, a única com 

que teve contato, a partir dos livros a que teve acesso na sua curta formação 

escolar e dos que recolhia no lixo. CMJ também vivia em uma sociedade 

patriarcal e machista, num reduto extremamente opressor para as mulheres, as 

quais eram vistas como o negativo do masculino, sem quaisquer qualidades, 

ou pior, cheias de defeitos. As mulheres são responsáveis pelo lar, pela (má) 

criação dos filhos e, ainda, culpadas por toda a violência que sofrem por parte 

dos homens. Nesta sociedade a mulher é desrespeitada de todas as formas 

possíveis. Logo, ser mulher ou se identificar com esse tipo tão oprimido 

socialmente não é algo bom ou merecedor de respeito e admiração neste 

cenário. 

Assim, para ser respeitada pelos seus pares, moradores da favela do 

Canindé, e, talvez, ser reconhecida no meio literário (branco e masculino), e 

aceita pelo grupo hegemonicamente dominante, era preciso apresentar-se 

diferente dos seus pares, sobretudo as mulheres. Aliás, não apenas 

apresentar-se diferente, mas ser diferente, sentir-se. O que talvez, seja, 

inclusive, uma forma de sobrevivência de CMJ neste meio tão hostil com as 

mulheres. Para Showalter (1994), “[...] a diferença da escrita das mulheres, 

então, só pode ser entendida nos termos desta relação cultural complexa e 

historicamente fundamentada.” (p. 50).  

Até 1960, não havia nenhuma mulher, negra, moradora da favela que 

havia publicado uma obra de relevância. Ela já possuía o poder da escrita e 

utilizou as estratégias necessárias para destacar-se no seu meio. Entretanto, o 

seu discurso, que reforça os estereótipos masculinos e femininos, é reflexo de 

sua cultura e visão de mundo. E as representações de gênero construídas em 
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seus textos devem ser entendidas também a partir de seu contexto e suas 

experiências de vida. Ao representar as mulheres da favela, CMJ endossou os 

estereótipos pejorativos que colocam a mulher numa posição de dominação e 

construiu-se como Outra.  De acordo com Showalter “[...] a escrita das 

mulheres não está, então, dentro e fora da tradição masculina; ela está dentro 

de duas tradições simultâneas.” (1994, p. 50). Assim, CMJ escreve o seu 

discurso de acordo com o que interpreta do seu meio. Como estratégia até de 

sobrevivência, ela constrói-se diferente das demais moradoras da favela. Ela é 

mulher, mas não como “as outras”. Afinal, ela não precisa apenas ser 

respeitada e admirada como mulher, ela precisa também se destacar em outro 

meio, o literário, e nele sobressai-se apenas aqueles que se adequam e 

identificam-se com o discurso dominante. Como analisa Showalter “Um modelo 

da situação cultural das mulheres é crucial para que se compreenda tanto 

como são percebidas pelo grupo dominante quanto como percebem-se a si 

mesmas e aos outros.” (1994, p. 45).  

Na literatura, até então, os grupos dominados apenas eram 

representados, pois a eles não havia acesso à produção do discurso e, muito 

menos, o literário. O discurso representado e reproduzido era da ordem 

dominante, afinal não seria interessante possibilitar e legitimar um discurso 

diferente deste.  
 

Os grupos silenciados tanto quanto os dominantes geram 
crenças ou idéias ordenadoras da realidade social no nível 
inconsciente, mas os grupos dominantes controlam as formas 
ou estruturas nas quais a consciência pode ser articulada. 
Assim, os grupos silenciados devem mediar suas crenças por 
meio das formas permitidas pelas estruturas dominantes. Dir-
se-ia de outra forma que toda linguagem é a língua da ordem 
dominante, e as mulheres, se falarem, devem falar através 
dela. (SHOWALTER, 1994, p. 45). 

 

Assim, CMJ para conseguir sobreviver – tanto na favela quanto na 

literatura – utiliza o discurso dominante para legitimar o seu discurso, no qual 

se representa diferente, “a outra”. Afinal o discurso literário é “[...] tão 

contaminado ideologicamente quanto qualquer outro, pelo simples fato de ser 

construído, avaliado e legitimado em meio a disputas por reconhecimento e 
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poder” (DALCASTAGNÈ, 2008, p. 7) e “[...] nenhuma publicação é totalmente 

independente das pressões econômicas e políticas da sociedade dominada 

pelos homens.” (SHOWALTER, 1994, p. 50).  

O discurso patriarcal e sexista é essencial para manter as relações de 

poder na nossa sociedade. E CMJ, como mulher do seu tempo, interpreta essa 

realidade de acordo com as heranças social, literária e cultural do seu tempo. 

Apesar de construir-se diferente das mulheres, como mencionado e explicado 

anteriormente, CMJ reproduz e mantém esses valores e crenças para 

representá-las. Construir-se diferente foi uma estratégia e uma forma de 

subversão, entretanto essa subversão é apenas realizada por ela, e, talvez, 

apenas para ela. 

Dessa forma, essa dissertação a partir do viés da ginocrítica levou em 

consideração CMJ e sua obra no seu tempo e espaço. Ela é fruto do seu meio, 

da sua cultura e das suas histórias. CMJ não é igual às mulheres de sua 

época, como ela tanto quis e conseguiu se representar, tampouco igual aos 

homens escritores. Sua obra literária pode ser categorizada e apreendida a 

partir de seu contexto e das relações que CMJ estabelece com seu meio e sua 

compreensão de mundo, considerando as limitações impostas. Afinal, CMJ 

está na tripla periferia. 
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Considerações finais 
 

Essa dissertação teve como objetivo analisar, partindo do viés da 

ginocrítica e dos Estudos de Gênero, as representações de gênero, femininas e 

masculinas, construídas através do discurso de CMJ no seu diário, QD, e de 

como ela, CMJ constrói a sua representação dentro deste espaço. Para isso, 

no primeiro capítulo, foi apresentado um breve panorama justificando a 

ausência das mulheres na ficção. Tal justificativa foi compreendida a partir das 

reflexões acerca de diversos fatores que afastavam as mulheres da história e 

da ficção. Foi somente a partir de 1930, com a corrente historiográfica dos 

Annales, que se passou a ter interesse por fontes não convencionais, como 

textos autobiográficos, por exemplo. A partir de então, a História das Mulheres 

começou a sair do silenciamento que foi imposta através de estratégias de 

dominação e controle dos homens sobre as mulheres. 

Entretanto, as escritas autobiográficas foram – e ainda são – 

desprestigiadas por muitos críticos literários, como é o caso do diário de CMJ. 

Os diários são excluídos da historiografia literária por pertencerem a uma dupla 

periferia: ser de autoria feminina e não se adequar a uma estética imposta pelo 

cânone literário tradicional. Mas, além disso, o desprezo pelos textos 

autobiográficos não vem só da qualidade literária supostamente inferior, mas 

do incomodo causado por essas obras que trazem à tona assuntos que se 

procura fugir dentro da literatura. O QD é uma dessas obras. Além dos quais 

de ser escrita por uma mulher, negra, moradora da favela traz, pela primeira 

vez na literatura brasileira, a realidade da periferia escrita por uma moradora da 

favela.  

E, no final desse primeiro capítulo, é apresentada a vida e obra de CMJ, 

explorando o contexto social e político e as peculiares do seu diário, levando 

em conta todas as particularidades acerca do gênero e das vivências e 

contexto de produção dessa obra. Uma análise pelo viés da ginocrítica, leva 

em consideração todo o contexto de produção específico e de sua cultura 

particular. A peculiaridade dessa obra é a forma como a autora constrói o seu 

discurso em consonância com os estereótipos de gênero impostos pela 

sociedade patriarcal e machista. Para realizar essas análises, foi apresentado 
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um panorama acerca da conceitualização de gênero e da construção histórico 

cultural das feminilidades e masculinidades.  

No terceiro capítulo, pode-se comprovar que CMJ apreende o discurso 

hegemônico que domina e oprime, julgando e condenando essas mulheres. Já 

ao representar os homens, ela os favorece ainda mais, colocando ainda mais 

em vantagem. A primeira conclusão obtida é que CMJ, além de apreender esse 

discurso, compactua com essa marginalização, possivelmente, como forma de 

ser aceita, ou melhor, respeitada, por esse grupo. Outra peculiaridade da obra 

é a forma como ela constrói-se diferente dos demais moradores da favela e, 

principalmente, das outras mulheres. Na sociedade patriarcal e sexista, as 

mulheres não possuem a posição privilegiada dos homens, tanto na sociedade 

quanto na literatura. E CMJ apreende, desde pequena, essas relações e suas 

vantagens. Ela percebe que apenas os mais “fortes”, no caso os homens, 

sobrevivem e se destacam tanto na sociedade quanto na literatura. Sendo 

assim, ela compactua e mostra empatia em relação as atitudes masculinas, 

não como mera reprodutora, mas possivelmente como alguém que percebe 

essas relações de poder e decide construir as suas próprias estratégias de 

sobrevivência e resistência. 

Uma dessas estratégias seria, portanto, a segunda conclusão. CMJ opta 

por representar-se num entre-lugar. Ela não se identifica com os moradores da 

favela, principalmente com as mulheres, colocando-se fora dessas 

representações. Assim, ela se apresenta totalmente subversiva em alguns 

valores, crenças e costumes. Essa estratégia seria, portanto, uma maneira de 

CMJ destacar-se tanto no seu meio social como no literário.  Afinal, uma 

mulher, negra e pobre para alcançar uma posição que até então nenhuma 

alcançou, precisa se construir diferente, para, então, ser aceita, respeitada e 

reconhecida como escritora.  É importante destacar que só foi possível chegar 

a essas conclusões a partir de uma leitura da obra QD a partir da ginocrítica. 

CMJ é interpelada em seu discurso pela cultura dominante e não há como 

separar esse sujeito dessa cultura e de todas as suas heranças, sejam elas 

históricas, sociais ou culturais. Ou seja, ela é uma mulher do seu tempo que 

constrói o seu discurso a partir das interpretações que faz acerca do seu meio.    
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Sendo assim, essa dissertação teve como objetivo analisar as 

interpretações feitas por CMJ acerca das relações de gênero da favela no 

Canindé na década de 50 pelo viés da ginocrítica. Apesar de CMJ parecer 

corroborar com o discurso dominante em QD, é inquestionável o valor da sua 

obra para a história da literatura. Ela apresenta uma crítica social até então 

nunca exposta na cultura brasileira e a visão de uma parte da sociedade até 

então desconhecida. Ao registrar a violência que sofriam as mulheres – e até 

mesmo CMJ - e as péssimas condições de muitas pessoas que viveram – e 

vivem – CMJ descreve o panorama do que é até o hoje vivido no quarto de 

despejo da sociedade. 
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